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INCIDENTE DE SUPERAÇÃO DO ENTENDIMENTO VINCULANTE
FIRMADO PELO TRIBUNAL PLENO DESTA CORTE NO
JULGAMENTO DO IRR-21900-13.2011.5.21.0012.
COMPLEMENTO DA RMNR. TEMA 13 DA TABELA DE RECURSOS
REPETITIVOS. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL NO RE-1.259.927/RN. Tendo o precedente em exame
sido firmado pelo Tribunal Pleno desta Corte por meio da
sistemática de recursos repetitivos e tendo sido verificada a
necessidade de sua revisão ou superação, nos termos dos arts.
896, § 17, da CLT e 299 do RITST, compete a este Tribunal Pleno
o exame do incidente de superação, nos termos dos arts. 927, §
4º, e 986 do CPC. Ao julgar o IRR-21900-13.2011.5.21.0012, o
Tribunal Pleno firmou a seguinte tese jurídica: “Considerando os
fatos pretéritos e contemporâneos às negociações coletivas que
levaram à criação da remuneração mínima por nível e regime -
RMNR, pela Petrobras e empresas do grupo, positiva-se, sem
que tanto conduza a vulneração do art. 7º, XXVI, da Constituição
Federal, que os adicionais de origem constitucional e legal,
destinados a remunerar o trabalho em condições especiais ou
prejudiciais (adicionais de periculosidade e insalubridade,
adicionais pelo trabalho noturno, de horas extras, repouso e
alimentação e outros), não podem ser incluídos na base de
cálculo, para apuração do complemento da RMNR, sob pena de
ofensa aos princípios da isonomia, da razoabilidade, da
proporcionalidade, da realidade e pela ínsita limitação à
autonomia da vontade coletiva. Por outro lado, os adicionais
criados por normas coletivas, regulamento empresarial ou
descritos nos contratos individuais de trabalho, sem lastro
constitucional ou legal, porque livres de tal império, podem ser
absorvidos pelo cálculo do complemento de RMNR”. Entretanto,
ao julgar o RE-1.251.927/RN, interposto contra a decisão que
aplicou a referida tese jurídica ao E-RR-21900-13.2011.5.21.0012,
o Supremo Tribunal Federal asseverou que a decisão recorrida
resultou em afronta ao inc. XXVI do art. 7º da Constituição da
República e deu provimento ao recurso para, reformando a
decisão do Tribunal Pleno, restabelecer a sentença que julgou
improcedente o pedido de diferenças de RMNR. O Supremo
Tribunal Federal afirmou, ainda, a existência de repercussão
geral da matéria, nos termos do § 1º do art. 987 do CPC e do inc.
I do § 3º do art. 1.035 do CPC, ao fundamento de que o acórdão
recorrido decidiu em confronto com a jurisprudência dominante
naquela Corte sobre a necessidade de observância das normas
coletivas (RE-590.415 - Tema 152; RE-895.759 e ADI-3423). Dessa
forma, tendo a decisão do Supremo Tribunal Federal reformado
a decisão proferida pelo Tribunal Pleno desta Corte, sem
modulação de efeitos, a tese vinculante firmada no IRR-21900-
13.2011.5.21.0012 deixou de existir no mundo jurídico, em razão
do efeito substitutivo previsto no art. 1.008 do CPC. Portanto,
não há como fugir à conclusão de que a tese vinculante firmada
no Tema 13 da Tabela de Recursos Repetitivos desta Corte está
superada.
Incidente de Superação de Precedente Vinculante acolhido para
declarar superada a tese vinculante firmada no IRR-21900-
13.2011.5.21.0012.

 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Petição Cível nº TST-PetCiv - 21900-

13.2011.5.21.0012, em que são Embargantes PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS e UNIÃO (PGU) e
é Suscitante SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO
TRABALHO e são AMICUS CURIAES FEDERAÇÃO ÚNICA DOS PETROLEIROS, PETROBRAS
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DISTRIBUIDORA S A, PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, SINDICATO DOS PETROLEIROS NA
INDÚSTRIA DE EXPLORAÇÃO, PESQUISA, PERFURAÇÃO, PRODUÇÃO, REFINO, ARMAZENAMENTO,
TRANSPORTE DE PETRÓLEO BRUTO E DISTRIBUIÇÃO DE SEUS DERIVADOS E GÁS NATURAL, GERAÇÃO
DE ENERGIA ORIUNDA DO PETRÓLEO E GÁS NATURAL, PETROQUÍMICAS, QUÍMICAS, EMPRESAS
PRESTADORAS DE SERVIÇOS NAS ALUDIDAS ATIVIDADES ECONÔMICAS DO PETRÓLEO E GÁS
NATURAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIPETRO/ES, SINDICATO DOS TRABALHADORES DA
INDÚSTRIA DE PETRÓLEO NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO E PARAÍBA - SINDIPETROPE/PB,
SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS EMPRESAS PRÓPRIAS E CONTRATADAS NA INDÚSTRIA DE
EXPLORAÇÃO, PRODUÇÃO E REFINO DO PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS NA INDÚSTRIA DE GÁS,
PETROQUÍMICA E AFINS, NAS INDÚSTRIAS DE ENERGIAS DE BIOMASSAS E ENERGIAS RENOVÁVEIS NA
INDÚSTRIA DE COMBUSTÍVEIS ALTERNATIVOS NOS ESTADOS DO PARÁ, AMAZONAS, MARANHÃO,
AMAPÁ E NOS DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA, SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
PETRÓLEO NOS ESTADOS DO CEARÁ E PIAUÍ - SINDIPETRO CE/PI, SINDICATO DOS TRABALHADORES
NA INDÚSTRIA DE DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DO PETRÓLEO NO ESTADO DE MINAS GERAIS,
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS PRÓPRIAS E CONTRATADAS NA INDÚSTRIA E NO
TRANSPORTE DE PETRÓLEO, GÁS, MATÉRIAS-PRIMAS, DERIVADOS, PETROQUÍMICA E AFINS, ENERGIAS
DE BIOMASSAS E OUTRAS RENOVÁVEIS E COMBUSTÍVEIS ALTERNATIVOS NO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - SINDIPETRO, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA DESTILAÇÃO E
REFINAÇÃO DO PETRÓLEO DE PORTO ALEGRE, CANOAS, OSÓRIO E TRAMANDAÍ - SINDIPETRO/RS,
SINDICATO DOS TRABALHADORES PETROLEIROS PETROQUÍMICOS, QUÍMICOS E PLÁSTICOS DOS
ESTADOS ALAGOAS E SERGIPE - SINDIPETRO AL/SE, SINDICATO UNIFICADO DOS PETROLEIROS DO
ESTADO DE SÃO PAULO, SINDIPETRO - SINDICATO DOS PETROLEIROS DO ESTADO DA BAHIA,
SINDIPETRO - SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DE
PETRÓLEO DE DUQUE DE CAXIAS, SINDIPETRO LP - SINDICATO DOS PETROLEIROS DO LITORAL
PAULISTA, SINDIPETRO NF - SINDICATO DOS PETROLEIROS DO NORTE FLUMINENSE e SINDIPETRO
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE REFINAÇÃO DESTILAÇÃO EXPLORAÇÃO E
PRODUÇÃO DE PETRÓLEO NOS ESTADOS DO PARANÁ E SANTA CATARINA, é Embargado(a) JOSE
MAURICIO DA SILVA e é Suscitado(a) TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO.

 
Trata-se de incidente de superação do entendimento vinculante firmado por este

Tribunal Pleno no julgamento do IRR-21900-13.2011.5.21.0012 (complemento da RMNR), suscitado pela
SDI-I desta Corte (fls. 10.529/10.530).

Conforme o despacho de fls. 10.515/10.524, mediante o qual o Ministro
Presidente do Tribunal encaminhou o feito à SDI-I para se manifestar sobre a eventual adoção dessa
medida, a instauração do presente incidente de superação decorreu da circunstância de o Supremo
Tribunal Federal ter dado provimento ao Recurso Extraordinário nº 1.251.927/RN, que fora interposto
nos autos do processo piloto do IRR-21900-13.2011.5.21.0012, para reformar a decisão que aplicou a
tese firmada por este Tribunal Pleno quanto à interpretação da cláusula coletiva relativa à forma de
cálculo da RMNR.

Por se tratar de incidente suscitado de forma espontânea e, em especial, por ser
decorrente da reforma, pelo Supremo Tribunal Federal, da decisão que aplicou a tese vinculante fixada
por esta Corte, não há procedimentos adicionais a serem determinados (art. 303 do RITST).

É o relatório.
 
TST-PET-270204/2024-4 E TST-PET-101575/2025
 
Junte-se.
 
 
TST-PET-117881/2025-2
 
Junte-se.
Mediante a petição em referência (fls. 10.914/10.917), Carlos Alberto Matos

Cardoso, parte reclamante e embargada no E-RR-118-26.2011.5.11.0012, requer o chamamento do
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presente feito (PetCiv-21900-13.2011.5.21.0012) à ordem e a retirada do processo da pauta para futuro
julgamento em conjunto deste incidente e do relativo ao IRR-118-26.2011.5.11.0012.

Aduz que, conforme despacho proferido em 30/4/2024, o então Presidente do
Tribunal, Ministro Lélio Bentes Corrêa, determinou a remessa dos autos à SDI-I para que houvesse
pronunciamento sobre a possível instauração do incidente de superação de entendimento vinculante
firmado no IRR-21900-13.2011.5.21.0012 e no IRR-118-26.2011.5.11.0012.

Salienta que, ao julgar os recursos extraordinários interpostos contra as decisões
do Tribunal Pleno nos referidos processos, o Supremo Tribunal Federal determinou a baixa do E-RR-118-
26.2011.5.11.0012 ao Tribunal Regional do Trabalho, permanecendo apenas o E-RR-21900-
13.2011.5.21.0012 nesta Corte, tendo apenas este sido incluído em pauta para exame do incidente de
superação de entendimento vinculante (feito ora em julgamento sob o número PetCiv-21900-
13.2011.5.21.0012).

Em razão do exposto, sustenta que:
 
“6. Desta feita, uma vez que os autos dos processos nº TST-E-RR-21900-13.2011.5.21.0012 e TST-

E-RR-118-26.2011.5.11.0012, foram submetidos ao rito dos recursos repetitivos em tramitação
conjunta no Tema nº 13 da Tabela de Recursos de Revista Repetitivos, nos termos do artigo 896-C, §
4º da CLT e devidamente julgados por esta Corte, conjuntamente, consolidando tese jurídica
uniforme sobre a matéria controvertida, é imprescindível que todos os processos originários do
julgamento conjunto retornem a esta Corte, para garantir a paridade de armas, segurança jurídica,
isonomia entre os jurisdicionados e o tratamento homogêneo dos casos repetitivos (art. 926, CPC),
sob pena de violar o devido processo legal em sentido substancial e procedimental (art. 5º, LIV e LV
da CRB/88)” (fls. 10.916/10.917).
 
Ao final, requer que seja “determinado a retirada de pauta do processo TST-E-

RR-21900-13.2011.5.21.0012 para seja garantido o julgamento conjunto do processo TST-E-RR-118-
26.2011.5.11.0012” (fls. 10.917).

Ao exame.
As reclamações trabalhistas relativas ao E-RR-21900-13.2011.5.21.0012 e E-RR-118-

26.2011.5.11.0012 foram definitivamente solucionadas com o trânsito em julgado das decisões
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos respectivos RE-1.251.927/RN e RE-1.251.649/AM.

O presente Incidente de Superação de Entendimento Vinculante não corresponde
a novo julgamento dos casos concretos, mas ao exame da tese vinculante firmada no julgamento dos
incidentes de recursos repetitivos deles decorrentes.

Dessa forma, não procede o pedido de retirada do feito de pauta para julgamento
em conjunto dos E-RR-21900-13.2011.5.21.0012 e E-RR-118-26.2011.5.11.0012, uma vez que, conforme já
dito, os referidos processos já foram definitivamente solucionados pelo Supremo Tribunal Federal.

Vale registrar que o IRR-21900-13.2011.5.21.0012 e o IRR-118-26.2011.5.11.0012
foram processados em conjunto perante o Tribunal Pleno desta Corte, correspondentes ao Tema nº 13
da Tabela de Recursos Repetitivos deste Tribunal.

Na sessão de 21/6/2018, o julgamento dos incidentes foi cindido, tendo sido
julgado, primeiramente, o IRR-21900-13.2011.5.21.0012, com a definição da tese sobre a forma de
cálculo do complemento da RMNR.

Posteriormente, na mesma Sessão de 21/6/2018, houve o julgamento do IRR-118-
26.2011.5.11.0012, ao qual foi aplicada a tese então firmada no IRR-21900-13.2011.5.21.0012, conforme
se constata pela ementa do respectivo acordão, verbis:

 
“COMPLEMENTO DA REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME - RMNR. CÁLCULO.

POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE ADICIONAIS PREVISTOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM LEI,
NORMAS COLETIVAS, REGULAMENTOS EMPRESARIAIS E CONTRATOS INDIVIDUAIS DE TRABALHO.
NORMA COLETIVA - INTERPRETACÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. EFEITOS DOS PRINCÍPIOS DA
ISONOMIA, DA RAZOABILIDADE, DA PROPORCIONALIDADE. DEVIDO PROCESSO LEGAL.
LIMITAÇÕES À AUTONOMIA DA VONTADE COLETIVA. EFICÁCIA DE NORMAS DE ORDEM PÚBLICA.
RESGUARDO DA DIRETRIZ DO ART. 7º, XXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O Tribunal Superior do
Trabalho, em sua composição plena, no julgamento do IRR-21900-13.2011.5.21.0012, fixou a seguinte
tese jurídica: "Considerando os fatos pretéritos e contemporâneos às negociações coletivas que
levaram à criação da remuneração mínima por nível e regime - RMNR, pela Petrobras e empresas do
grupo, positiva-se, sem que tanto conduza a vulneração do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, que
os adicionais de origem constitucional e legal, destinados a remunerar o trabalho em condições
especiais ou prejudiciais (adicionais de periculosidade e insalubridade, adicionais pelo trabalho
noturno, de horas extras, repouso e alimentação e outros), não podem ser incluídos na base de
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cálculo, para apuração do complemento da RMNR, sob pena de ofensa aos princípios da isonomia,
da razoabilidade, da proporcionalidade, da realidade e pela ínsita limitação à autonomia da vontade
coletiva. Por outro lado, os adicionais criados por normas coletivas, regulamento empresarial ou
descritos nos contratos individuais de trabalho, sem lastro constitucional ou legal, porque livres de
tal império, podem ser absorvidos pelo cálculo do complemento de RMNR." Recurso de embargos
conhecido e parcialmente provido” (IRR-118-26.2011.5.11.0012, Tribunal Pleno, Relator
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 20/09/2018).
 
Assim, já tendo sido definitivamente julgado o E-RR-118-26.2011.5.11.0012 e

estando em julgamento apenas a tese vinculante firmada nos incidentes de recursos repetitivos (Tema
13 da Tabela de Recursos Repetitivos), não há que se falar em suspensão do presente feito para se
aguardar a remessa dos autos do E-RR-118-26.2011.5.11.0012 pelo Tribunal Regional para julgamento
em conjunto.

Registre-se que, tendo a decisão proferida no IRR-118-26.2011.5.11.0012 sido
fundamentada unicamente na aplicação da tese firmada no IRR-21900-13.2011.5.21.0012, a decisão que
vier a ser proferida no presente Incidente de Superação repercutirá diretamente na tese firmada no IRR-
118-26.2011.5.11.0012 (o que não significa novo julgamento do E-RR-118-26.2011.5.11.0012, o qual,
conforme já afirmado, foi definitivamente solucionado pelo Supremo Tribunal Federal).

Nada a deferir.
Rejeito.
 
V O T O
 
1. INCIDENTE DE SUPERAÇÃO DA TESE VINCULANTE FIRMADA PELO TRIBUNAL

PLENO DESTA CORTE NO IRR-21900-13.2011.5.21.0012 (TEMA REPETITIVO Nº 13). DECISÃO PROFERIDA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE-1.251.927/DF

 
O presente incidente de superação de tese vinculante é cabível, nos termos dos

arts. 896, § 17, da CLT e 299 do RITST, os quais estabelecem, verbis:
 
CLT - art. 896, §§ 17.

“Caberá revisão da decisão firmada em julgamento de recursos repetitivos quando se alterar a
situação econômica, social ou jurídica, caso em que será respeitada a segurança jurídica das relações
firmadas sob a égide da decisão anterior, podendo o Tribunal Superior do Trabalho modular os
efeitos da decisão que a tenha alterado”.
 
RITST - Art. 299.

“O incidente de superação e revisão dos precedentes firmados por meio da sistemática de
recursos repetitivos, de assunção de competência e de resolução de demandas repetitivas terá lugar
sempre que os Ministros da Corte entenderem que a tese vinculante já não reflete mais a adequada
compreensão do fenômeno jurídico subjacente, tendo em vista razões de ordem social, econômica e
política, bem como por alteração do parâmetro constitucional ou legal em vigor na data de sua
instauração”.
 
De outra parte, embora os órgãos fracionários desta Corte já não estejam

aplicando o entendimento firmado no IRR-21900-13.2011.5.21.0012, o que caracteriza uma superação
tácita e difusa do precedente, há a necessidade de enfrentamento e de manifestação expressa, por este
Tribunal Pleno, sobre a superação da tese, conforme asseverado pelo então Presidente do Tribunal,
Ministro Lelio Bentes Corrêa, no despacho de fls. 10.515/10.524, em razão do disposto no § 4º do art. 927
do CPC, o qual estabelece que a “modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência pacificada ou
de tese adotada em julgamento de casos repetitivos observará a necessidade de fundamentação
adequada e específica, considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da
isonomia”.

Nessa mesma linha, o art. 986 do CPC determina que a “revisão da tese jurídica
firmada no incidente far-se-á pelo mesmo tribunal, de ofício ou mediante requerimento dos legitimados
mencionados no art. 977, inciso III”. 

Pois bem.
O precedente vinculante objeto do presente incidente de superação foi fixado no

IRR-21900-13.2011.5.21.0012 (C/J o IRR-118-26.2011.5.11.0012), correspondente ao Tema nº 13 da Tabela
de Recursos Repetitivos deste Tribunal (acórdão de fls. 5.736/5.910 e 6.268/6.276).
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm


O referido IRR foi suscitado ao Tribunal Pleno pela SDC desta Corte ao apreciar o
Dissídio Coletivo de Natureza Jurídica nº TST-DC-23507-77.2014.5.00.0000, no qual se buscava interpretar
“a cláusula normativa 38.ª (ou 40.ª) do ACT 2013/2015, bem como as cláusulas correspondentes aos
acordos coletivos anteriores e do Termo Aditivo do acordo coletivo de trabalho 2005/2007” (fls. 5.809).

No acórdão do IRR foram transcritas as cláusulas dos acordos coletivos de
2005/2007, 2007/2009 e 2009/2011 e foi afirmado que “Os textos dos ACTs de 2007/2009 e de 2009/2011
foram mantidos nos ACTs de 2011/2013, de 2013/2015 (Cláusula 38ª, em ambos) e de 2015/2017
(Cláusula 37ª)” (fls. 5.867/5.875).

O julgamento do IRR reafirmou a jurisprudência então dominante na Corte com a
fixação da seguinte tese:

 
“Considerando os fatos pretéritos e contemporâneos às negociações coletivas que levaram à

criação da remuneração mínima por nível e regime - RMNR, pela Petrobras e empresas do grupo,
positiva-se, sem que tanto conduza a vulneração do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, que os
adicionais de origem constitucional e legal, destinados a remunerar o trabalho em condições
especiais ou prejudiciais (adicionais de periculosidade e insalubridade, adicionais pelo trabalho
noturno, de horas extras, repouso e alimentação e outros), não podem ser incluídos na base de
cálculo, para apuração do complemento da RMNR, sob pena de ofensa aos princípios da isonomia,
da razoabilidade, da proporcionalidade, da realidade e pela ínsita limitação à autonomia da vontade
coletiva. Por outro lado, os adicionais criados por normas coletivas, regulamento empresarial ou
descritos nos contratos individuais de trabalho, sem lastro constitucional ou legal, porque livres de
tal império, podem ser absorvidos pelo cálculo do complemento de RMNR” (fls. 5.909).
 
Os fundamentos para a fixação da referida tese vinculante foram concentrados na

seguinte ementa:
 
“INCIDENTE DE RECURSOS REPETITIVOS. COMPLEMENTO DA REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR

NÍVEL E REGIME - RMNR. CÁLCULO. POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE ADICIONAIS PREVISTOS NA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM LEI, NORMAS COLETIVAS, REGULAMENTOS EMPRESARIAIS E
CONTRATOS INDIVIDUAIS DE TRABALHO. NORMA COLETIVA - INTERPRETACÃO CONFORME A
CONSTITUIÇÃO. EFEITOS DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA RAZOABILIDADE, DA
PROPORCIONALIDADE. DEVIDO PROCESSO LEGAL. LIMITAÇÕES À AUTONOMIA DA VONTADE
COLETIVA. EFICÁCIA DE NORMAS DE ORDEM PÚBLICA. RESGUARDO DA DIRETRIZ DO ART. 7º, XXVI,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TESE JURÍDICA. 1. A questão submetida ao rito de recursos repetitivos
está assim formulada: "levando em conta os antecedentes à negociação coletiva que instituiu a
RMNR (remuneração mínima por nível e regime), os conteúdos das normas coletivas e a forma de
apuração do título, a parcela ‘complementação da RMNR’ considera, exclui ou inclui e poderia
considerar, excluir ou incluir, para os trabalhadores que os merecem, os adicionais previstos na
Constituição da República e em Lei ou convencionais e contratuais?" 2. O dissenso pretoriano hábil a
animar o microssistema de formação de precedentes obrigatórios decorre, basicamente, da
interpretação merecida por cláusulas inscritas em instrumentos normativos, negociados pela
Petrobras e empresas do grupo, com similares teores: "Cláusula 35ª - Remuneração Mínima por Nível
e Regime - RMNR. A Companhia praticará para todos os empregados a Remuneração Mínima por
Nível e Regime - RMNR, levando em conta o conceito de remuneração regional, a partir do
agrupamento de cidades onde a Petrobrás atua, considerando, ainda, o conceito de microrregião
geográfica utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Parágrafo 1° - A RMNR
consiste no estabelecimento de um valor mínimo, por nível e região, de forma a equalizar os valores
a serem percebidos pelos empregados, visando o aperfeiçoamento da isonomia prevista na
Constituição Federal. Parágrafo 2° - Os valores relativos à já mencionada RMNR estão definidos em
tabelas da Companhia e serão reajustados em 6,5% (seis vírgula cinco por cento) a partir de
01/09/2007. Parágrafo 3° - Será paga sob o título de ‘Complemento da RMNR’ a diferença resultante
entre a ‘Remuneração Mínima por Nível e Regime’ de que trata o caput e: o Salário Básico (SB), a
Vantagem Pessoal - Acordo Coletivo de Trabalho (VPACT) e a Vantagem Pessoal - Subsidiária (VP-
SUB), sem prejuízo de eventuais outras parcelas pagas, podendo resultar em valor superior a RMNR.
Parágrafo 4° - O mesmo procedimento, definido no parágrafo antecedente, aplica-se aos
empregados que laboram em regime e / ou condições especiais de trabalho em relação às vantagens
devidas em decorrência destes" (redação dada ao acordo coletivo de trabalho celebrado com a
Petrobras, para vigorar entre 2007 e 2009). 3. A edição de tal regramento sucede a longa inquietação,
no âmbito das empresas, em relação à isonomia, basicamente decorrente do fato de haver histórico
pagamento de adicional de periculosidade, indiscriminadamente, a todos os seus empregados,
prática, inclusive, proibida pelo Tribunal de Contas da União, após denúncia do Ministério Público do
Trabalho. Em tal ambiente, são apresentadas cartas remetidas aos entes sindicais e informativos
internos, destinados aos empregados, em cuja análise, constata-se que, em nenhum deles, está
demonstrado, matematicamente, que o fato de a RMNR considerar ou levar em consideração as
parcelas, vantagens ou adicionais neles mencionados significaria que os trabalhadores teriam os
valores a eles correspondentes inseridos na operação destinada à apuração do valor correspondente
ao complemento da RMNR. 4. Aliás, extrai-se do universo dos autos afetados que a RMNR foi
concebida e divulgada como valor mínimo a ser pago aos empregados das empresas do Sistema
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Petrobras: não é teto. 5. No exame da questão, não se põe em discussão o merecimento da
remuneração mínima por nível e regime (RMNR) ou o fato de a respectiva complementação ser paga
em valores diversificados, conforme a situação de cada empregado. O debate está centralizado na
possibilidade de a parcela absorver, ao ser calculada, os adicionais com origem em regras
constitucionais, legais, convencionais, regulamentares e contratuais. 6. Na leitura do parágrafo
terceiro da cláusula sob enfoque, não se pode afirmar que a vírgula colocada antes de "sem prejuízo"
(na expressão "..., sem prejuízo de eventuais outras parcelas pagas, podendo resultar em valor
superior a RMNR") tem a função de adição. Ela, a vírgula, nesse texto, tem o valor de exclusão. Isso,
porque o sintagma preposicional ou sintagma preposicionado que a ela se segue - sem prejuízo -,
cujo núcleo é a preposição "sem", tem o valor semântico de "sem embargo", de "sem prejudicar o
recebimento". Tanto assim é que a inclusão da vírgula e da ressalva ocorreu em momento posterior
à negociação, a pedido dos sindicatos profissionais, com o intuito de evitar, exatamente, que a soma
de remunerações que ultrapassasse a RMNR fosse impactada com este suposto teto - a RMNR. Em
outras palavras, o pedido de inclusão desse trecho e da vírgula teve a finalidade de impedir que a
cláusula fosse interpretada na forma defendida pelas empresas do Sistema Petrobras. 7.
Independentemente da intenção inicial das empresas, que, ao que tudo indica, era a de somar as
eventuais outras parcelas pagas e os adicionais e vantagens devidos em decorrência de regime ou
condições especiais de trabalho, o que restou acordado, com a inserção do texto após a vírgula, foi a
exclusão dessas parcelas da base de cálculo para apuração do complemento da RMNR. Dentro desse
quadro e dos antecedentes e fatos contemporâneos à negociação coletiva, apurados nos autos e em
audiência pública, não há como se conceber a ideia de que os trabalhadores tenham cedido à
pressão das empresas, aceitando manter o tratamento discriminatório - em vários níveis -
historicamente praticado. 8. É inegável, no entanto, que se trata de regra polissêmica ou
plurissignificativa. Frente a tal categoria de regras, onde ao menos um sentido se revele compatível
com a Carta Magna, procede-se à interpretação conforme a Constituição, técnica de origens
americana e alemã, que nada mais é do que forma de controle de constitucionalidade. A ferramenta
atende aos necessários princípios da segurança jurídica, da proporcionalidade, da razoabilidade e do
respeito à autonomia privada coletiva, uma vez que preserva a norma, em lugar de a suprimir
("avoidance doctrine"). Impõe-se, portanto, aqui, utilizar a Constituição como vetor hermenêutico: as
normas constitucionais não são apenas parâmetro, mas normas de conteúdo (Konrad Hesse). 9.
Entra, então, em cena o princípio da isonomia, positivado no art. 5º, "caput", da Constituição Federal,
representando um protoprincípio, com força e densidade normativas suficientes para acionar o
controle de constitucionalidade. Tem, também, caráter suprapositivo, de forma que, ainda que
implícito, há de ser observado (Ernest Forsthoff). 10. Sua eficácia é não só vertical, vinculando o
Estado, como horizontal, entre particulares. Mas não basta a igualdade perante a lei (formal),
desvinculada da obrigação de se a fazer efetiva. Para Hannah Arendt, ela "não é um dado, mas um
construído". Isonomia, portanto, implica igualdade construída, em que se atribua tratamento
desigual a situações fáticas distintas. Joaquim José Calmon de Passos afirma que, "se trato
desigualmente os iguais, discrimino. Se trato igualmente os desiguais, discrimino". O tratamento
diferenciado que a igualdade assegura não é fruto de mera arbitrariedade, devendo ser aplicado
com razoabilidade, em função de necessidades específicas, de modo a evitar perseguições odiosas
ou concessão de privilégios injustificados, como leciona Bernard Schwartz: "o direito à proteção
isonômica é direito de não ser tratado diferentemente de outros na comunidade, a menos que a
diferenciação de tratamento seja baseada em uma classificação que seja, ela própria, razoável. O
princípio não significa que a legislação não possa impor fardos especiais ou garantir privilégios
especiais; significa que nenhuma norma deva fazê-lo sem boa razão". 11. Importante pontuar, com
Fredie Didier Jr, que "o devido processo legal aplica-se, também, às relações jurídicas privadas. Na
verdade, qualquer direito fundamental pode aplicar-se ao âmbito das relações jurídicas privadas, e o
devido processo legal é um deles. A palavra "processo", aqui, deve ser compreendida em seu sentido
amplo, conforme já visto: qualquer modo de produção de normas jurídicas (jurisdicional,
administrativo, legislativo ou negocial)." Tanto implica revolver os conceitos de proporcionalidade e,
como propõe a doutrina americana, de razoabilidade. A proporcionalidade, embutida em outro
princípio dos princípios, é valiosa, no caso, "por funcionar como a medida com que uma norma deve
ser interpretada no caso concreto para a melhor realização do fim constitucional nela embutido ou
decorrente do sistema" (Ministro Luís Roberto Barroso). Além de demandarem proporcionalidade e
razoabilidade em sua edição (o devido processo legal, nos termos do art. 8º do CPC), recorde-se que
as normas coletivas de origem autônoma não reclamam métodos interpretativos diversos daquelas
de origem heterônoma. Assim sendo, subsiste a indagação: se a isonomia era o propósito patronal,
estar-se-ia atendendo ao princípio quando a empresa dá igual tratamento tanto a quem se expõe a
condições gravosas de trabalho como àqueles que desfrutam dos confortos do escritório? Não se
estaria, definitivamente, igualando os desiguais? Respeitar-se-ia a Constituição Federal e as garantias
impostas pelos seus arts. 5º e 7º? A resposta se afirma negativa. Em verdade, sonegar vantagens
àqueles que a merecem, por submetidos a condições especiais de trabalho, não pode ser, em boa
razão jurídica e sob o mínimo de bom senso, fardo que se equipare ao privilégio de estender, por
exemplo, o adicional de periculosidade a quem não está exposto a riscos. 12. No campo do Direito do
Trabalho, o princípio da igualdade mostra uma de suas faces pela isonomia salarial (art. 7º, XXX, da
CF). Contudo, isso não significa que se possa pretender, de forma irrestrita, a obrigatoriedade de
pagamento de salários iguais a todos os trabalhadores de uma mesma empresa,
independentemente de suas diferenças. Assim, o adicional de periculosidade, por exemplo, foi criado
como norma de ordem pública, para remunerar empregados que trabalhem em situações
tipificadamente mais gravosas (art. 7º, XXX, da Constituição Federal). Esta Corte firmou
posicionamento no sentido de considerar infensas à negociação coletiva medidas de higiene, saúde e

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
6
2
0
2
4
8
8
8
7
0
1
E
F
1
A
.



segurança do trabalho, garantidas por norma de ordem pública (art. 193 da CLT e art. 7º, XXII e XXIII,
da Constituição Federal). 13. Por argumento, ainda sob a chamada "reforma trabalhista", tratando-se
de direitos sociais, não podem jamais ter seu núcleo suprimido na vigência da Constituição. A
reformada CLT, embora divise a predominância do negociado sobre o legislado, veda,
expressamente, no art. 611-B (com a redação da Lei nº 13.467, de 13.7.2017), incisos VI, X, XVIII (sim,
irretroativos), respectivamente, que se pactue em torno de "remuneração do trabalho noturno
superior à do diurno"; "remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50%
(cinquenta por cento) à do normal"; "adicional de remuneração para as atividades penosas,
insalubres ou perigosas". Nisto, andou bem a Lei, ao dar guarida à Carta Magna, blindando direitos
que oferece e que são imunes à supressão ou modificação, quer pelo legislador ordinário, quer (e
muito mais) por particulares. Se tais direitos já não podiam ser objeto de avença coletiva sob a
convivência com o ambiente decorrente dos preceitos inscritos na CLT até a edição da referida Lei,
nota-se que, agora, em visão prospectiva, com muito maior razão, positivou-se a vedação. 14. Diante
disso, as cláusulas normativas, seguidos os critérios defendidos pelas empresas, podem ter partido
de uma premissa de igualdade formal, mas incorrem em discriminação inconstitucional, por ofensa
ao princípio da igualdade material. Os que trabalham em situações mais gravosas, embora recebam,
virtualmente, seus adicionais, não são, na prática, diferenciados dos que não têm direito às parcelas.
As remunerações de ambos os grupos foram niveladas pela RMNR, igualando onde deveria
desigualar. 15. É de se dizer que a interpretação dada pela Petrobras à norma peca pelo que se
intitula superabrangência, pois inclui situações que merecem diferenciação positiva. Trata-se de
circunstância segundo a qual a norma "regula indivíduos que não estão similarmente situados - o
que significa ... abrange mais pessoas do que necessitaria para alcançar seu propósito" (Erwyn
Chemrerinsky). Em tal caso, rompe-se a isonomia material e a norma está quebrada pela força da
Constituição. 16. A interpretação conforme a Constituição, no caso sob apreço, não leva à nulidade
integral das cláusulas em pesquisa, mas à sua aplicação de acordo com os preceitos de ordem
pública que as devem orientar. 17. O respeito à negociação coletiva não é livre de restrições e, para o
caso, as cláusulas interpretadas jamais nomearam, expressamente, os adicionais de origem
constitucional ou legal, tratando-se, a absorção de ditas parcelas, no cálculo da complementação de
RMNR, de procedimento instituído e praticado pelas empresas, sem explícita autorização nas
normas coletivas. Porque não se discute a validade da RMNR, é irrelevante que o título tenha base
convencional. Isto não se discute ou condena. 18. Considerando o universo da Petrobras
Distribuidora S.A., rememore-se que não há como se legitimar, pela via da negociação coletiva, a
supressão de direito definido em norma imperativa e de ordem pública, sob pena de se negar
vigência, eficácia e efetividade de regras instituídas pelo Poder Legislativo, competente para tanto, e
de se ofender os limites constitucionalmente oferecidos. Ainda que os instrumentos de direito
coletivo aplicáveis à empresa façam referência ao adicional de periculosidade, pela interpretação que
inclui os demais adicionais de caráter constitucional e legal na base de cálculo para apuração do
"complemento da RMNR", resultam em inconstitucional contaminação do princípio da igualdade
material, não podendo prevalecer. 19. Considerando os fatos pretéritos e contemporâneos às
negociações coletivas que levaram à criação da remuneração mínima por nível e regime - RMNR,
pela Petrobras e empresas do grupo, pode-se concluir, sem que tanto conduza a vulneração do art.
7º, XXVI, da Constituição Federal, que os adicionais de origem constitucional e legal, destinados a
remunerar o trabalho em condições especiais ou prejudiciais (adicionais de periculosidade e
insalubridade, adicionais pelo trabalho noturno, de horas extras, repouso e alimentação e outros),
não podem ser incluídos na base de cálculo, para apuração do "complemento da RMNR", sob pena
de ofensa aos princípios da isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade, da realidade e pela
ínsita limitação à autonomia da vontade coletiva. Por outro lado, os adicionais criados por normas
coletivas, regulamento empresarial ou descritos nos contratos individuais de trabalho, sem lastro
constitucional ou legal, porque livres do império do "jus cogens", podem ser absorvidos pelo cálculo
em testilha. 20. Sem alteração da jurisprudência predominante na Corte, não há que se cogitar de
modulação” (fls. 5.736/5.745).

 
Julgado o incidente de recursos repetitivos e definida a tese jurídica, o Tribunal

Pleno julgou o recurso de embargos afetado (E-RR-21900-13.2011.5.21.0012) nos seguintes termos:
 
“5 - por unanimidade, conhecer do recurso de embargos interposto nos autos do processo nº E-

RR-21900-13.2011.5.21.0012, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, nos termos da tese ora
firmada, dar-lhe provimento parcial para condenar a Petrobras ao pagamento de diferenças do
complemento de RMNR e reflexos, observada a prescrição quinquenal declarada na sentença,
determinando que, quando do cálculo da parcela denominada complemento de RMNR, os adicionais
de origem constitucional ou legal sejam excluídos, considerados dedutíveis apenas os adicionais
criados por normas coletivas, por regulamento de empresa ou meramente contratuais, respeitados
os limites do pedido;” (fls. 5.909).

 
Cumpre registrar que, na mesma Sessão de 21/6/2018 foi julgado o IRR-118-

26.2011.5.11.0012, aplicando ao caso a tese firmada no IRR-21900-13.2011.5.21.0012, decidindo o
Tribunal Pleno “conhecer do recurso de embargos interposto nos autos do Processo nº TST-E-RR-118-
26.2011.5.11.0012, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, nos termos da tese jurídica firmada no
julgamento do Processo nº TST-IRR-21900-13.2011.5.21.0012, dar-lhe provimento parcial para condenar a
Petrobras ao pagamento de diferenças do complemento de RMNR e reflexos, observada a prescrição
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quinquenal declarada na sentença, determinando que, quando do cálculo da parcela denominada
complemento de RMNR, os adicionais de origem constitucional ou legal sejam excluídos, considerados
dedutíveis apenas os adicionais criados por normas coletivas, por regulamento de empresa ou
meramente contratuais, respeitados os limites do pedido” (DeJT-20/9/2018).

Eis a ementa do acórdão do referido IRR-118-26.2011.5.11.0012:
 

“COMPLEMENTO DA REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME - RMNR. CÁLCULO.
POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE ADICIONAIS PREVISTOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM LEI,
NORMAS COLETIVAS, REGULAMENTOS EMPRESARIAIS E CONTRATOS INDIVIDUAIS DE TRABALHO.
NORMA COLETIVA - INTERPRETACÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. EFEITOS DOS PRINCÍPIOS DA
ISONOMIA, DA RAZOABILIDADE, DA PROPORCIONALIDADE. DEVIDO PROCESSO LEGAL.
LIMITAÇÕES À AUTONOMIA DA VONTADE COLETIVA. EFICÁCIA DE NORMAS DE ORDEM PÚBLICA.
RESGUARDO DA DIRETRIZ DO ART. 7º, XXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O Tribunal Superior do
Trabalho, em sua composição plena, no julgamento do IRR-21900-13.2011.5.21.0012, fixou a seguinte
tese jurídica: "Considerando os fatos pretéritos e contemporâneos às negociações coletivas que
levaram à criação da remuneração mínima por nível e regime - RMNR, pela Petrobras e empresas do
grupo, positiva-se, sem que tanto conduza a vulneração do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, que
os adicionais de origem constitucional e legal, destinados a remunerar o trabalho em condições
especiais ou prejudiciais (adicionais de periculosidade e insalubridade, adicionais pelo trabalho
noturno, de horas extras, repouso e alimentação e outros), não podem ser incluídos na base de
cálculo, para apuração do complemento da RMNR, sob pena de ofensa aos princípios da isonomia,
da razoabilidade, da proporcionalidade, da realidade e pela ínsita limitação à autonomia da vontade
coletiva. Por outro lado, os adicionais criados por normas coletivas, regulamento empresarial ou
descritos nos contratos individuais de trabalho, sem lastro constitucional ou legal, porque livres de
tal império, podem ser absorvidos pelo cálculo do complemento de RMNR." Recurso de embargos
conhecido e parcialmente provido” (IRR-118-26.2011.5.11.0012, Tribunal Pleno, Relator
Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 20/09/2018).
 
Como é cediço, em razão dessas decisões, a Petrobras protocolizou perante o

Supremo Tribunal Federal a Petição 7.755 e, em seguida, houve a interposição de recursos
extraordinários pela Petrobras, pela Transpetro, pela Petrobras Distribuidora e pela União. Foram
autuados o RE-1.251.927/RN nos autos do ERR-21900-13.2011.5.21.0012 e o RE-1.251.649/AM nos autos
do ERR-118-26.2011.5.11.0012.

Ao julgar o RE-1.251.927/RN (interposto nos autos do ERR-21900-
13.2011.5.21.0012), o relator, Ministro Alexandre de Morais, em decisão monocrática, deu-lhe
provimento para, asseverando não vislumbrar “qualquer inconstitucionalidade nos termos do acordo
coletivo livremente firmado entre as empresas recorrentes e os sindicatos dos petroleiros”, reformar a
decisão no feito matriz proferida por este Tribunal Pleno e restabelecer a sentença que julgou
improcedente o pedido de diferenças de RMNR.

Essa decisão foi confirmada pela 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal ao julgar
o agravo interposto pelo reclamante, Jose Mauricio Da Silva, tendo a decisão transitado em julgado em
1/3/2024.

De outra parte, ao julgar o RE-1.251.649/AM (interposto nos autos do ERR-118-
26.2011.5.11.0012), o relator, Ministro Alexandre de Morais, adotou como fundamento a decisão
proferida no RE-1.251.927/RN para, também, prover o recurso e julgar improcedentes os pedidos
formulados pelo reclamante, Carlos Alberto Matos Cardoso, em decisão monocrática que transitou em
julgado em 26/6/2024.

Em síntese, a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE-1.251.927
(Relator Min. Alexandre de Moraes, DJe 17/1/2024), firmou o entendimento de que as normas coletivas
que estabeleceram a Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR foram validamente firmados
mediante amplo e longo processo de negociação entre as empresas do sistema Petrobras e os
sindicatos das categorias profissionais, não se vislumbrando, no caso, supressão ou redução de
qualquer direito trabalhista aptas a justificar a intervenção judicial a fim de alterar o que foi livremente
negociado pelas partes.

Asseverou que “o acórdão recorrido decidiu em confronto com a jurisprudência
firmada nesta CORTE” (fls. 10.300), motivo pelo qual, além de reconhecer a repercussão geral em razão
do disposto no § 1º do art. 987 do CPC (recurso extraordinário interposto contra a decisão que aplicou a
tese firmada em incidente de recurso repetitivo), asseverou a incidência do inc. I do § 3º do art. 1.035 do
CPC, o qual estabelece que haverá repercussão geral sempre que o recurso extraordinário impugnar
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acórdão que contrarie súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal (fls. 10.315).
Nesse diapasão, afirmou a 1ª Turma do STF que a decisão proferia pelo Tribunal

Pleno desta Corte contrariou o entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal quanto à
necessidade de observância das convenções e acordos coletivos de trabalho e quanto à mínima
intervenção do Estado na autonomia coletiva, conforme teses firmadas no RE-590.415 (Tema 152 –
efeitos da adesão a plano de demissão voluntária); no RE-895.759 (negociação coletiva versando sobre
horas in itinere) e na ADI-3423 (constitucionalidade do art. 1º da Emenda Constitucional 45/2004, na
parte em que deu nova redação ao art. 114, §§ 2º e 3º, da Constituição da República quanto à
necessidade de “mutuo acordo” para ajuizamento do Dissídio Coletivo).

O acórdão proferido pela 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal no julgamento
dos Agravos em recurso extraordinário interposto nos autos do ERR-21900-13.2011.5.21.0012 foi assim
ementado:

 
“AGRAVOS INTERNOS. INADMISSÃO DE AMICUS CURIAE. IRRECORRIBILIDADE. RECURSOS DOS

AMICI CURIAE. INADMISSIBILIDADE (ART. 138 DO CPC/2015). PRECEDENTES. COMPLEMENTO DA
RMNR. PARCELA SALARIAL EXTENSAMENTE DEBATIDA EM ACORDO COLETIVO. RESPEITO AO
ACORDADO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. O Agravo Interno de ANA LÚCIA CUNHA NERVA, inadmitida no processo na condição de
amicus curiae, não comporta conhecimento. Decisão irrecorrível. Precedentes.

2. Os amici curiae admitidos no processo não têm legitimidade para interpor Agravo Interno da
decisão que julga os REs.

3. José Maurício da Silva ajuizou Reclamação Trabalhista em face da Petróleo BrasileiroS / A -
Petrobras, postulando o pagamento de valores a título de COMPLEMENTO DA RMNR.

4. O TST acolheu parcialmente os pedidos iniciais, para condenar a Petrobras ao pagamento de
diferenças do complemento de RMNR e reflexos, determinando que, quando do cálculo da parcela
denominada complemento de RMNR, os adicionais de origem constitucional ou legal sejam
excluídos, considerados dedutíveis apenas os adicionais criados por normas coletivas, por
regulamento de empresa ou meramente contratuais.

5. Sobrevieram quatro Recursos Extraordinários: Petrobras; Petrobras DistribuidoraS / A;
Petrobras S. A. - Transpetro; e União, apontando ofensa aos arts. arts. 5º, caput, XXXVI, § 2º; 7º, IV,
XVI, XXIII, XXVI; 8º, VI; 170, caput; todos da Constituição, bem como à Súmula Vinculante 37.

6. Não há identidade entre a questão debatida nestes autos e a matéria do Tema 795 da
repercussão geral. Nesse precedente paradigma, examinou-se a alegada incorreção no pagamento
do COMPLEMENTO DA RMNR com base unicamente na interpretação da legislação ordinária e nas
cláusulas do acordo coletivo; no presente processo, o TST deu interpretação que desnaturou o
Acordo Coletivo, objeto de livre deliberação pelos atores envolvidos.

7. O acórdão do TST desrespeita a jurisprudência desta CORTE fixada no RE 590.415, Rel. Min.
ROBERTO BARROSO, Tema 152 da repercussão geral, bem como no RE 895.759AgRsegundo, Rel. Min.
TEORI ZAVASCKI, e ainda, na ADI 3423, Rel. GILMAR MENDES, pelos quais confirmou-se a
constitucionalidade do art. 7º, XXVI, da CF, que reconheceu as convenções e acordos coletivos de
trabalho com direito dos trabalhadores.

8. A jurisprudência deste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é pacífica no sentido de que o
indeferimento de recursos inadmissíveis pelo Relator não viola o princípio da colegialidade.
Precedentes.

9. Desnecessidade de remessa dos autos à Procuradoria- Geral da República, pois o acórdão
recorrido decidiu em confronto com a jurisprudência firmada nesta CORTE (art. 52, § 1º, do RISTF).

10. Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DOS AGRAVOS INTERNOS INTERPOSTOS PELOS AMICI
CURIAE e por ANA LÚCIA CUNHA NERVA, e NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO de JOSÉ
MAURÍCIO DA SILVA” (fls. 10.256/10.257).
 
Ao proferir o seu voto vista no julgamento do agravo interposto no RE-

1.251.927/RN (fls. 10.336/10.351), a Ministra Rosa Weber destacou que a “cláusula em discussão é a 35ª,
parágrafo 3º, do Acordo Coletivo de Trabalho de 2007, sucessivamente renovada, com a mesma
redação, nos ACTs de 2009/2011, de 2011/2013 e de 2013/2015 (cláusula 38ª, em ambos) e de 2015/2017
(cláusula 37ª)” (fls. 10.337).

Note-se que a necessidade de se submeter o exame das referidas normas ao
Tribunal Pleno desta Corte e ao Supremo Tribunal Federal decorreu da constatação de que, não
obstante ter resultado de intensa negociação coletiva, o texto das normas não especificou com clareza
quais as parcelas estariam inseridas no cálculo do complemento da RMNR, tendo sido necessário, para
se fixar a interpretação a ser a elas conferida, aferir a real intensão das partes a partir do exame das
negociações que antecederam o acordo.

Do quanto até agora foi relatado, constata-se que não há mais espaço para
qualquer debate sobre a constitucionalidade ou a interpretação das cláusulas coletivas de semelhante
redação à do acordo de 2005/2007, que foi repetida nos acordos posteriores, até o de 2015/2017,
quanto à forma do cálculo do complemento da RMNR.

Essas questões já foram definitivamente solucionadas pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento dos referidos Recursos Extraordinários 1.251.649/AM e RE 1.251.927/RN, inclusive
a questão relativa à incidência do Tema 795 da Tabela de Repercussão Geral do STF.

A questão em debate no presente incidente restringe-se a definir os efeitos das
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citadas decisões do Supremo Tribunal Federal nos Res-1.251.927/RN e 1.251.649/AM sobre a tese
vinculante firmada no IRR-21900-13.2011.5.21.0012.

Para melhor equalizar a matéria, cumpre salientar que a referida decisão
proferida pela 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal decorreu do exame de recurso extraordinário
interposto contra a decisão que aplicou a tese firmada no Incidente de Julgamento de Recurso de
Revista e de Embargos Repetitivos nº IRR-21900-13.2011.5.21.0012.

Assim, vem à baila o disposto no art. 1.008 do CPC, o qual estabelece que o
“julgamento proferido pelo tribunal substituirá a decisão impugnada no que tiver sido objeto de
recurso”.

Dessa forma, tendo a decisão do Supremo Tribunal Federal reformado a decisão
proferida pelo Tribunal Pleno desta Corte, a tese vinculante firmada no IRR-21900-13.2011.5.21.0012
deixou de existir no mundo jurídico, em razão do efeito substitutivo previsto no art. 1.008 do CPC.

Portanto, sem mais delongas, não há como fugir à conclusão de que a tese
vinculante firmada no Tema 13 da Tabela de Recursos Repetitivos desta Corte está superada, devendo a
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no RE-1.251.927/RN ser aplicada em todos os
processos que versem sobre a questão relativa à interpretação das cláusulas coletivas de semelhante
redação à do acordo coletivo 2005/2007 e que dizem respeito ao pagamento da RMNR, nos termos do §
2º do art. 987 do CPC, verbis:

 
“Art. 987. Do julgamento do mérito do incidente caberá recurso extraordinário ou especial,

conforme o caso.
§ 1º O recurso tem efeito suspensivo, presumindo-se a repercussão geral de questão

constitucional eventualmente discutida.
§ 2º Apreciado o mérito do recurso, a tese jurídica adotada pelo Supremo Tribunal Federal ou

pelo Superior Tribunal de Justiça será aplicada no território nacional a todos os processos individuais
ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito” (sem grifo no original).
 
Registre-se que, em razão da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no

RE-1.251.927/RN, os órgãos fracionários desta Corte já estão considerando superada a tese vinculante
firmada por este Tribunal Pleno no IRR-21900-13.2011.5.21.0012, conforme demonstram os seguintes
precedentes:

 
"RECURSO DE REVISTA DA PETROBRAS . INTERPOSIÇÃO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º

13.015/2014. (...). RMNR. NEGOCIAÇÃO COLETIVA. FÓRMULA DE CÁLCULO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
ISONOMIA. TEMA REPETITIVO 13 DO TST. PREVALÊNCIA DA DECISÃO DO STF. Sobre a base de cálculo
da RMNR, inicialmente, o Tribunal Pleno desta Corte, no julgamento do Incidente de Recursos
Repetitivos nos autos dos processos n.º IRR-21900-13.2011.5.21.0012 e IRR-18-26.2011.5.11.0012,
fixou tese jurídica de que os adicionais que remuneram as condições especiais ou prejudiciais de
labor não poderiam ser incluídos na base de cálculo da RMNR, sob pena de ofensa aos princípios da
isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade. Todavia, o STF, examinando a referida tese, no
julgamento do RE n.º 1.251.927/RN, com trânsito em julgado em 5/3/2024, concluiu por
entendimento oposto ao desta Corte, conferindo validade à fórmula utilizada pela Petrobras para
cálculo da parcela. Dessa forma, verifica-se que a decisão do Regional está em desacordo com a tese
do STF, e imperioso se torna o provimento do Recurso de Revista para adequar o acórdão regional .
Recurso de Revista conhecido e provido, no tema" (ARR-1357-60.2011.5.05.0003, 1ª Turma,
Relator Ministro Luiz Jose Dezena da Silva, DEJT 08/04/2025).

 
"RECURSO DE REVISTA DA PETROBRAS ANTERIOR À LEI 13.015/2014. TEMAS REMANESCENTES.

(...). COMPLEMENTO DA RMNR. BASE DE CÁLCULO. NORMA COLETIVA. ENTENDIMENTO VINCULANTE
DO STF. 1. Cinge-se a controvérsia em definir se os adicionais constitucionais e legais devem integrar
a base de cálculo para apuração do complemento da RMNR (Remuneração Mínima por Nível e
Regime), pago pela Petrobras aos seus empregados. 2. O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, ao
julgar em 21/6/2018 o IRR - 21900-13.2011.5.21.0012, de relatoria do Ministro Alberto Luiz Bresciani
de Fontan Pereira, entendeu que " os adicionais de origem constitucional e legal, destinados a
remunerar o trabalho em condições especiais ou prejudiciais (adicionais de periculosidade e
insalubridade, adicionais pelo trabalho noturno, de horas extras, repouso e alimentação e outros),
não podem ser incluídos na base de cálculo, para apuração do ' complemento da RMNR', sob pena de
ofensa aos princípios da isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade, da realidade e pela ínsita
limitação à autonomia da vontade coletiva. Por outro lado, os adicionais criados por normas
coletivas, regulamento empresarial ou descritos nos contratos individuais de trabalho, sem lastro
constitucional ou legal, porque livres do império do 'jus cogens', podem ser absorvidos pelo cálculo
em testilha ". 3. Contudo, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.251.927/RN, transitado
em julgado em 1/3/2024, com relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, concluiu que os critérios de
cálculo adotados pela Petrobras em relação ao complemento da RMNR atendem aos princípios da
isonomia, proporcionalidade e razoabilidade, razão pela qual deve ser reconhecida a negociação
coletiva no aspecto, nos termos do art. 7º, XXVI, da CF. Prevaleceu, portanto, o entendimento de que
os adicionais percebidos pelo empregado devem ser incluídos no cálculo da parcela. 4. No caso , o
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Tribunal Regional entendeu que os adicionais percebidos pelo empregado não podem ser incluídos
na base de cálculo para apuração do complemento da RMNR, o que contraria o entendimento
vinculante do STF sobre o tema. Logo, a reforma do acórdão regional é medida que se impõe.
Recurso de revista conhecido e provido" (RR-14-56.2012.5.05.0015, 2ª Turma, Relatora
Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 20/03/2025).

 
"RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI

13.467/2017 . 1. PRESCRIÇÃO DA DISCUSSÃO DE VERBAS DEDUTÍVEIS PARA O CÁLCULO DO
COMPLEMENTO DE REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME (RMNR) ARGUIDA EM
CONTRARRAZÕES. PARCELA DE TRATO SUCESSIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
297/TST. 2. REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME (RMNR). INTERPRETAÇÃO DE NORMA
COLETIVA. VERBAS DEDUTÍVEIS PARA O CÁLCULO DO COMPLEMENTO DE RMNR. BASE DE CÁLCULO.
ADICIONAIS LEGAIS E CONVENCIONAIS. CRITÉRIO CONSTITUCIONAL DE PRESTÍGIO À NEGOCIAÇÃO
COLETIVA TRABALHISTA E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO IMPÉRIO DA CONSTITUIÇÃO E DAS LEIS
IMPERATIVAS DA REPÚBLICA. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL ANTIDISCRIMINATÓRIO. LIMITES À
ADEQUAÇÃO SETORIAL NEGOCIADA. TESE FIXADA COM REPERCUSSÃO GERAL PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. RE 1 . 251 . 927/RN. O caso dos autos diz respeito à interpretação a ser conferida
à cláusula normativa que fixou o critério a ser utilizado para o cálculo da parcela denominada
"Complemento de RMNR - Remuneração Mínima por Nível e Regime" - instituída pela Petrobrás via
negociação coletiva. A matéria gerou controvérsias na comunidade jurídica. A RMNR consiste na
estipulação de um valor mínimo, por nível e região, e que seria pago - segundo a norma coletiva
brandida pela Reclamada - aos empregados como forma de equalizar os valores por eles percebidos.
A aludida norma coletiva determina que, para a apuração do valor a ser pago a título de
"Complemento de RMNR", serão deduzidas da RMNR as seguintes parcelas: " o salário básico, a
vantagem pessoal - acordo coletivo de trabalho (VP-ACT) e a vantagem pessoal - subsidiária (VP-SUB),
sem prejuízo de eventuais outras parcelas pagas ". O cerne da discussão repousa, precisamente, na
possibilidade de se considerar (ou não) os adicionais percebidos pelo Reclamante como parcelas
dedutíveis para o cálculo do "Complemento de RMNR". A esse respeito, foi instaurado Incidente de
Resoluções Repetitivas (IRR-21900-13.2011.5.21.0012) no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho,
julgado na sessão realizada no dia 21.6.2018, pelo Tribunal Pleno, acórdão da lavra do Ministro
Relator Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, no qual ficou decidido que " positiva-se, sem que
tanto conduza a vulneração do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, que os adicionais de origem
constitucional e legal, destinados a remunerar o trabalho em condições especiais ou prejudiciais
(adicionais de periculosidade e insalubridade, adicionais pelo trabalho noturno, de horas extras,
repouso e alimentação e outros), não podem ser incluídos na base de cálculo, para apuração do
complemento da RMNR, sob pena de ofensa aos princípios da isonomia, da razoabilidade, da
proporcionalidade, da realidade e pela ínsita limitação à autonomia da vontade coletiva ". Por outro
lado, o Tribunal Pleno decidiu, também, que " os adicionais criados por normas coletivas,
regulamento empresarial ou descritos nos contratos individuais de trabalho, sem lastro
constitucional ou legal, porque livres de tal império, podem ser absorvidos pelo cálculo do
complemento de RMNR ". Contra essa decisão, as Reclamadas (Petrobrás, Petrobrás DistribuidoraS /
A , PetrobrásS / A - Transpetro e a União) interpuseram Recurso Extraordinário nº 1.251.927 (número
único: 21900-13.2011.5.21.0012), o qual foi admitido pelo Tribunal Superior do Trabalho e
encaminhado ao Supremo Tribunal Federal para julgamento. O Ministro Relator Alexandre de
Moraes, por meio de decisão monocrática, publicada no dia 28.7.2021, deu provimento ao recurso
extraordinário, RE 1 . 251 . 927, para restabelecer a sentença, proferida na Justiça do Trabalho, que
julgou improcedente o pedido, ratificando a validade da fórmula adotada pela Petrobrás,
estabelecida em cláusula normativa, para apuração do complemento da RMNR. O agravo regimental
interposto pelos Reclamantes teve negado provimento, vencida a Ministra Rosa Weber. Logo, para o
Supremo Tribunal Federal, os adicionais de origem constitucional e legal, destinados a remunerar o
trabalho em condições especiais ou prejudiciais (adicionais de periculosidade e insalubridade,
adicional pelo trabalho noturno, adicional de horas extras, repouso e alimentação e outros), podem
ser incluídos na base de cálculo, para apuração do complemento da RMNR. Julgados desta Corte
Superior . No caso dos autos , o Tribunal Regional deu provimento ao recurso para " determinar que
o cálculo da RMNR deve tomar como base tão-somente no salário básico (SB), Vantagem Pessoal -
Acordo Coletivo de Trabalho (VP-ACT) e a Vantagem Pessoal - Subsidiária (VP-SUB), nas parcelas
vencidas, bem como na incorporação nas remunerações dos recorrentes, excetuados os valores de
adicional de periculosidade, adicional regional de confinamento, adicional regional de campo,
adicional de sobreaviso etc., devendo a Contadoria da Vara apurar os valores individualizados ",
decisão em desconformidade com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal , razão pela qual o
apelo merece conhecimento e provimento. Registre-se a ressalva do entendimento deste Relator .
Recurso de revista conhecido e provido" (RR-877-39.2014.5.21.0001, 3ª Turma, Relator
Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 13/09/2024).

 
"RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.. ACÓRDÃO REGIONAL

PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. BASE DE CÁLCULO PARA APURAÇÃO DO
COMPLEMENTO DA DENOMINADA REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME (RMNR). APLICAÇÃO
DA TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE 1.251.927/RN.
RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL PRESUMIDA. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I.
Discute-se nos autos a cláusula 35ª do ACT 2007/2009, que foi reiterada para os Acordos Coletivos de
Trabalho posteriores, dos anos 2009/2011, 2011/2013 e 2013/2015, em que se estabeleceu a base de
cálculo para a apuração do complemento da RMNR, e se, nesta, os adicionais constitucionais e legais
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devem integrar para apuração do complemento da RMNR pago pela Petrobras aos seus
empregados. II. O Tribunal Regional reformou a sentença e condenou a Reclamada ao pagamento
das diferenças salariais decorrentes da exclusão do adicional de periculosidade da base de cálculo da
parcela "Complemento de RMNR", sob o fundamento de que a parcela em epígrafe deve ser
calculada exclusivamente sobre os salários básicos do Autor. Entendeu-se, assim, que a cláusula
normativa, ao estabelecer que o adicional de periculosidade seja deduzido da base de cálculo do
"complemento de RMNR" acaba por retirar a eficácia do princípio da isonomia substancial. III.
Todavia, a decisão regional encontra-se em dissonância com a tese firmada pelo Supremo Tribunal
Federal, no julgamento do RE 1.251.927/RN, transitado em julgado em 01/3/2024, de que os critérios
de cálculo adotados pela Petrobras em relação ao complemento da RMNR atendem aos princípios da
isonomia, proporcionalidade e razoabilidade, no sentido de que os adicionais devem compor o
cálculo do complemento da RMNR, nos termos da seguinte fórmula: Complementação da RMNR =
RMNR - (Salário Básico + adicionais recebidos pelo Reclamante inseridos em "outras parcelas") . IV.
Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento" (RR-21526-36.2014.5.04.0021,
4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 28/02/2025).

 
"AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. REGIDO PELA LEI 13.015/2014. PETROBRÁS. COMPLEMENTO

DA REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME - RMNR. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. BASE DE
CÁLCULO. CÔMPUTO DOS ADICIONAIS DE CONDIÇÕES ESPECIAIS OU PREJUDICIAIS. JULGAMENTO DO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.251.927/RN PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Em julgamento
proferido no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 1.251.927/RN, com trânsito em julgado
em 01/03/2024, a 1ª Turma do STF conferiu validade à fórmula utilizada pela Petrobrás para o cálculo
da Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR, assinalando que o cômputo dos adicionais
destinados a remunerar o trabalho em condições especiais ou prejudiciais para a apuração da
referida parcela, tal como ajustado na norma coletiva da categoria, não viola os princípios da
isonomia, da proporcionalidade e da razoabilidade. Invocando a jurisprudência da própria Corte
Suprema quanto à tutela constitucional do direito coletivo dos trabalhadores (RE 590.415 - Tema 152
-, RE 895.759 AgR-segundo e ADI 3423), pronunciou-se, no julgamento, sobre o respeito aos acordos
coletivos de trabalho e à inexistência de ofensa aos aludidos princípios constitucionais. Desse modo,
consoante o decidido pelo STF, sem modulação de efeitos, por força do princípio insculpido no art. 7º,
XXVI, da Carta de 1988, tem que ser respeitada a forma de cálculo do complemento da RMNR
adotada pela Petrobras e empresas do grupo, em conformidade com os critérios definidos em
acordo coletivo de trabalho celebrado pelos trabalhadores (via sindicatos) e empregadores. Afinal,
num contexto de negociação coletiva, sem que tenha havido transação em torno de normas de
proteção à saúde e segurança no trabalho, não é dado ao Poder Judiciário autorizar o afastamento
da cláusula normativa pela simples circunstância de alguns empregados terem auferido maiores
ganhos que outros. Nesse cenário, a decisão agravada, no sentido de conferir validade ao critério de
cálculo estabelecido em norma coletiva para o complemento RMNR, encontra-se em consonância
com a decisão proferida pelo STF. Não há falar em sobrestamento do feito até o julgamento do IRR-
21900-13.2011.5.21.0012, tendo em vista o julgamento do RE 1.251.927/RN pelo Supremo Tribunal
Federal. Nesse contexto, não afastados os fundamentos da decisão agravada, impõe-se a sua
manutenção. Agravo não provido, com acréscimo de fundamentação" (Ag-ED-RRAg-1201-
24.2014.5.03.0100, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT
24/02/2025).

 
"RECURSO DE REVISTA. RECLAMADA. ACÓRDÃO DO TRT PUBLICADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI

Nº 13.015/2014 PETROBRAS. DIFERENÇAS DO "COMPLEMENTO DA RMNR". BASE DE CÁLCULO.
PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. No Tema 795 da Tabela de Repercussão Geral, no ARE 859878, o STF
fixou a tese de que a base de cálculo da RMNR teria natureza infraconstitucional e a matéria não
teria repercussão geral. Por essa razão, o Pleno do TST, em julgamento de IRR, considerando os fatos
anteriores e contemporâneos às negociações coletivas que levaram à criação da RMNR, pela
Petrobrás e empresas do grupo, fixou tese vinculante sobre a matéria. Por meio de decisão publicada
em 6/8/2018, o Ministro DIAS TOFFOLI, no exercício da Vice-Presidência do STF, concedeu a tutela
provisória incidental, de natureza cautelar, postulada pela PETROBRAS na Petição 7755- MC,
obstando os efeitos do julgamento proferido pelo TST, nos autos dos IRRs 21900-13.2011.5.21.0012 e
118-26.2011.5.11.0012, bem como mantendo suspensos, nos Tribunais e Juízos em que se
encontrarem, as ações individuais e coletivas que discutem a matéria objeto daqueles IRRs, qualquer
que seja a fase de sua tramitação, até final deliberação do STF acerca do tema, ou ulterior
deliberação, em sentido contrário, do Ministro relator . Na sequência, o Ministro Relator para a Pet
7755, Alexandre de Moraes, ratificou a determinação acima (Dje de 13/8/2018), estendendo a
decisão, inclusive, às ações rescisórias em curso sobre a matéria, para que permanecessem
suspensas nos Tribunais em que se encontrassem . Em 29/04/2019, nos autos da PET 7.755, foi
proferida a seguinte decisão terminativa daquele feito: "Ante o exposto, decidido definitivamente o
mérito da questão pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, EXTINGO A PRESENTE PETIÇÃO. O
entendimento formado no precedente do RE 1251927 AgR-sexto deve ser aplicado em todos os
processos pendentes, em que discutida a matéria . Oficie-se ao TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
e aos TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO, que deverão dar ciência às Varas do Trabalho sob sua
circunscrição, acerca do conteúdo da presente decisão. Certifique-se o trânsito em julgado e
arquivem-se estes autos. Após, publique-se". Conforme a decisão monocrática e o voto do Ministro
Alexandre de Moraes, relator do AgRE nº 1.251.927/DF, ali esteve em análise justamente a conclusão
do TST em IRR sobre a RMNR. O Ministro relator fez a distinção entre o AgRE nº 1.251.927/DF (no qual
se discutiu matéria constitucional) e o Tema 795 da Tabela de Repercussão Geral, no ARE 859878
(que anteriormente havia concluído que a matéria seria infraconstitucional). E a Primeira Turma do
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STF ratificou a decisão monocrática do relator Ministro Alexandre de Moraes consignando que o TST
estaria a julgar contra a jurisprudência do STF sobre a validade da norma coletiva, citando nesse
particular julgados anteriores ao Tema 1.046 , a exemplo do RE 590.415 (Tema 152 sobre os efeitos
da transação extrajudicial em razão de adesão a PDV) e do RE 895.759 (possibilidade de flexibilização
de horas in itinere). No AgRE nº 1.251.927/DF, o STF ressaltou que a fórmula adotada para o cálculo
da RMNR não implica ofensa ao princípio da isonomia ou vulneração à igualdade material. O
Colegiado confirmou a decisão monocrática proferida pelo Ministro Alexandre de Moraes, relator,
que adotou os seguintes fundamentos: "(...) a RMNR consiste no estabelecimento de um valor
mínimo, por nível e região, de forma a equalizar os valores a serem percebidos pelos empregados,
visando ao aperfeiçoamento da isonomia prevista na Constituição Federal (§ 1º da cláusula 35 do
Termo de Aceitação do Plano de Classificação e Avaliação de Cargos - PCAC e Remuneração Mínima
por Nível e Regime - RMNR de 2007 - aditivo ao Acordo Coletivo de Trabalho de 2005; e cláusula 36 do
ACT de 2009). Nota-se, ainda, que o ajuste foi celebrado no âmbito do Plano de Cargos, Carreiras e
Salários das empresas, denominado PCAC. É notório que os planos de cargos, carreiras e salários
visam a assegurar tratamento isonômico a todos os que exercem os mesmos cargos e funções. A
RMNR leva em conta o nível da carreira, a região e o regime de trabalho de cada empregado. Para
maior clareza, vejamos como foi regulamentado o complemento da RMNR (parágrafo 3º da Cláusula
35 do Acordo Coletivo de 2007, reproduzido no parágrafo 3º da Cláusula 36 do Acordo Coletivo de
2009): ' CLÁUSULA 36 - Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR. A Companhia praticará
para todos os empregados a Remuneração Mínima por Nível e Regime RMNR, levando em conta o
conceito de remuneração regional, a partir do agrupamento de cidades onde a Petrobras atua,
considerando, ainda, o conceito de microrregião geográfica utilizado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística IBGE. Parágrafo 1º - A RMNR consiste no estabelecimento de um valor
mínimo, por nível e região, de forma equalizar os valores a serem percebidos pelos empregados,
visando o aperfeiçoamento da isonomia prevista na Constituição Federal. Parágrafo 2° - Os valores
relativos à já mencionada RMNR estão definidos em tabelas da Companhia e serão reajustados em
7,81% (sete vírgula oitenta e um por cento) a partir de 01/09/2009 e que vigorará até 31/08/2010.
Parágrafo 3°- Será paga sob o título de Complemento da RMNR a diferença resultante entre a
Remuneração Mínima por Nível e Regime de que trata o "caput" e o Salário Básico (SB), a Vantagem
Pessoal Acordo Coletivo de Trabalho (VP-ACT) e a Vantagem Pessoal Subsidiária (VP-SUB), sem
prejuízo de eventuais outras parcelas pagas, podendo resultar em valor superior à RMNR. Parágrafo
4° - O mesmo procedimento, definido no parágrafo antecedente, aplica-se aos empregados que
laboram em regime e / ou condições especiais de trabalho em relação às vantagens devidas em
decorrência destes=' . De acordo com o parágrafo 3° acima transcrito, o COMPLEMENTO RMNR
representa a diferença entre a remuneração mínima adotada e a soma de determinadas rubricas.
Porém, esse valor mínimo, como se denota das tabelas juntadas aos autos (Vol. 4, fls. 100-104; 149-
176; Vol. 8, fl. 48) não é fixo e varia de acordo com nível, região de lotação e regime e / ou condição
especial de trabalho, tendo a norma objeto do acordo coletivo previsto, expressamente, no parágrafo
4º, que o "o mesmo procedimento, definido no parágrafo antecedente, aplica-se aos empregados
que laboram em regime e / ou condições especiais de trabalho em relação às vantagens devidas em
decorrência destes." Essa variação demonstra ter sido conferido tratamento razoavelmente
diferenciado aos empregados que trabalham em situações mais gravosas e recebem adicionais
constitucionais e legais, em face dos que não têm direito a essas parcelas. Veja-se que, sendo o valor
mínimo estipulado a partir do regime de trabalho, infere-se que a variação contempla a maior
remuneração auferida por força das condições especiais de trabalho. O valor do "Complemento da
RMNR" é diferente entre os empregados da empresa, dependendo do que cada um perceba como a
Remuneração Mínima por Nível e Função - a qual, por sua vez, considera o nível e o regime de
trabalho do empregado. Os critérios são isonômicos, razoáveis e proporcionais. (...) Haveria
discriminação se, no caso de empregados que trabalham nas mesmas condições e localidade, fosse
estabelecida uma remuneração mínima diferenciada; o que não ocorreu. As remunerações de ambos
os grupos (empregados que recebem adicionais por estarem submetidos a condições especiais de
trabalho; e os empregados que não percebem essas verbas) não foram niveladas pela RMNR; em
outras palavras, conferiu-se, em verdade, tratamento diferenciado aos trabalhadores a depender do
nível e regime de trabalho em que se encontrem enquadrados. Portanto, não há violação aos
princípios da isonomia. Da mesma maneira, patente o respeito ao princípio da razoabilidade, uma
vez que foram observadas as necessárias proporcionalidade, justiça e adequação no acordo coletivo
realizado; acarretando sua plena constitucionalidade, pois presente a racionalidade, a prudência, a
indiscriminação, a causalidade, em suma, a não-arbitrariedade (AUGUSTIN GORDILLO (Princípios
gerais do direito público. São Paulo: RT, 1977, p. 183 ss; ROBERTO DROMI. Derecho administrativo. 6.
Ed. Buenos Aires: Ciudad Argentina, 1997, p. 36 ss). Acrescento, ainda, que não houve supressão ou
redução de qualquer direito trabalhista, pois, como admite o próprio TST, a instituição do RMNR não
retirou os adicionais daqueles trabalham em situações mais gravosas; apenas essas parcelas são
computadas na base de cálculo da complementação da RMNR, por tratar-se de verbas
remuneratórias que têm o intuito de individualizar os trabalhadores submetidos a uma determinada
condição, em relação aos que não se submetem à mesma penosidade. Efetivamente, o complemento
da RMNR agrega à remuneração do empregado determinada quantia, quando as parcelas salariais
não atingem aquele mínimo assegurado. Além disso, como consignado na sentença, esse "plus"
remuneratório "redundou também na majoração de recolhimentos ao fundo privado de
complementação de aposentadoria, da Fundação Petrobrás de Seguridade Social - a PETROS, ou seja,
mais um benefício a favor da grande maioria de empregados da Petrobrás". Em autos de
reclamações constitucionais STF vem cassando decisões da Justiça do Trabalho que não aplicam o
entendimento firmado no AgRE nº 1.251.927/DF. A título exemplificativo, cita-se o seguinte julgado do
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próprio Ministro Alexandre de Moraes, relator da PET 7.755 e do AgRE nº 1.251.927/DF: "Ementa:
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. VIOLAÇÃO AO QUE
DECIDIDO PELA CORTE NO JULGAMENTO DO RE 1.251.927-RG. OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Agravo Interno em face de decisão que julgou procedente a Reclamação. II.
QUESTÃO JURÍDICA EM DISCUSSÃO 2. Discute-se a violação à autoridade da decisão proferida por
esta CORTE no julgamento do RE 1.251.927, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES; e da PET 7.755, Rel.
Min. ALEXANDRE DE MORAES. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Esta CORTE assentou a perda de objeto da
PET 7.755, em razão do julgamento definitivo do RE 1.251.927, destacando que o entendimento
formado no referido precedente deve ser aplicado em todos os processos pendentes, em que
discutida a matéria que envolve o pagamento das diferenças do complemento RMNR (Remuneração
Mínima por Nível e Regime). 4. A decisão reclamada, ao determinar a exclusão do adicional de
periculosidade da base de cálculo do Complemento de RMNR, violou o entendimento desta CORTE
assentado no RE 1.251.927, de acordo com o qual essa parcela deve ser computada na base de
cálculo da complementação da RMNR. IV. DISPOSITIVO 5. Agravo Interno a que se nega provimento.
(Rcl 72778 AgR, Órgão julgador: Primeira Turma Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES Julgamento:
19/11/2024 Publicação: 25/11/2024)". Não se ignora que em 23/5/2024 houve a Afetação de Incidente
de Superação de Entendimento, instaurado pela SDI-1 do TST para remessa ao Pleno, quanto ao
Tema 11 da Tabela de IRR (que trata da RMNR); porém, não foi determinada no referido Incidente a
suspensão dos processos sobre a matéria. Além disso, a própria decisão do TST em IRR foi cassada
pelo STF. Motivo pelo qual se prossegue no exame do caso concreto. Nesse contexto, não deve
prevalecer o acórdão recorrido, pois contraria a decisão da Suprema Corte sobre a matéria. Recurso
de revista a que se dá provimento" (RRAg-1131-73.2012.5.05.0018, 6ª Turma, Relatora
Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 17/02/2025).

 
"RECURSO DE REVISTA DA RÉ. RITO SUMARÍSSIMO. CÁLCULO DA COMPLEMENTAÇÃO DA RMNR.

ADICIONAIS PREVISTOS EM LEI DECORRENTES DE CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO . TESE FIXADA
COM REPERCUSSÃO GERAL PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 1.251.927/RN. 1. Não há dúvida
de que a controvérsia a respeito do cálculo do Complemento de RMNR foi pacificada na eg. SBDI-1
desta Corte, em sua composição completa, no julgamento do E-RR-848-40.2011.5.11.0011, no sentido
de que os adicionais que decorrem de condições especiais de trabalho e estão previstos em lei não
integram o cálculo do complemento de RMNR previsto na norma coletiva da Petrobras.
Posteriormente, em 21/6/2018, o Pleno do TST, ao analisar o IRR-21900-13.2011.5.21.0012 ( Relator
Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Data de Publicação: DEJT 20/9/2018), ratificou tal
entendimento, sedimentando a tese de que, “Considerando os fatos pretéritos e contemporâneos às
negociações coletivas que levaram à criação da remuneração mínima por nível e regime - RMNR,
pela Petrobras e empresas do grupo, pode-se concluir, sem que tanto conduza a vulneração do art.
7º, XXVI, da Constituição Federal, que os adicionais de origem constitucional e legal, destinados a
remunerar o trabalho em condições especiais ou prejudiciais (adicionais de periculosidade e
insalubridade, adicionais pelo trabalho noturno, de horas extras, repouso e alimentação e outros),
não podem ser incluídos na base de cálculo, para apuração do "complemento da RMNR", sob pena
de ofensa aos princípios da isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade, da realidade e pela
ínsita limitação à autonomia da vontade coletiva. Por outro lado, os adicionais criados por normas
coletivas, regulamento empresarial ou descritos nos contratos individuais de trabalho, sem lastro
constitucional ou legal, porque livres do império do "jus cogens", podem ser absorvidos pelo cálculo
em testilha” . 2. No entanto , a matéria foi levada à apreciação da Corte Suprema, que, ao julgar o
Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 1.251.927 , publicado no DJE de 17/1/2024, com
trânsito em julgado no dia 05/3/2024 , confirmou o entendimento do Min. Alexandre de Moraes,
proferido em decisão unipessoal, no sentido de validar a forma de cálculo da RMNR arquitetada pela
Petrobrás, invocando respeito aos limites da negociação coletiva, a exemplo do que decidido pelo
STF nos processos ARE-1.121.633/RG e RE 590.415, e opondo-se à mencionada decisão deste TST,
proferida em sede de Incidente de Recurso Repetitivo nº 21900-13.2011.5.21.0012. Prevaleceu,
portanto, a tese vinculante de que o cálculo da parcela "complemento da RMNR", estabelecido via
norma coletiva, para fins de igualar o patamar remuneratório dos empregados que trabalham na
mesma região e de nível igual da carreira, já deve incluir o valor correspondente a adicionais
salariais. 3. Sendo assim, ressalvando o meu entendimento pessoal sobre a matéria e por disciplina
judiciária, considera-se que a decisão do eg. TRT, no sentido de que “ a Ré integrou equivocadamente
no cálculo os adicionais que eram pagos habitualmente ao Autor”, porquanto “referidos adicionais
são consentâneos às tarefas que eram executadas em determinadas condições vivenciadas pelo
empregado, e, portanto, merecem a correspondente contraprestação ”, foi proferida em
desconformidade com a tese vinculante da Suprema Corte. Recurso de revista conhecido por
violação do artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal e provido" (RR-1052-32.2012.5.11.0017, 7ª
Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 28/02/2025).

 
"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA PRIMEIRA RECLAMADA - PETROBRÁS. DIFERENÇAS DO

“COMPLEMENTO DA RMNR”. BASE DE CÁLCULO. INTERPRETAÇÃO DE NORMA COLETIVA. INCLUSÃO
DE ADICIONAIS. DECISÃO VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUTONOMIA DA VONTADE
COLETIVA. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do agravo interposto nos autos do Recurso
Extraordinário nº 1.251.927 (decisão transitada em julgado em 5/3/2024), firmou a tese de ser correta
a metodologia de cálculo realizada pela Petrobras para o pagamento do “Complemento da RMNR".
No entendimento do STF, os trabalhadores foram informados acerca das parcelas da remuneração
mínima negociadas, e os princípios da isonomia, da proporcionalidade e da razoabilidade foram
respeitados, na medida em que os critérios de apuração da parcela, pactuados, consideraram o nível
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da carreira, a região e o regime laboral de cada empregado, devendo ser respeitada a autonomia da
vontade coletiva, nos termos do art. 7º, XXVI, da CF. Recurso de revista conhecido e provido" (RRAg-
1250-23.2011.5.05.0033, 8ª Turma, Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT
18/03/2025).

 
"RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO

RESCINDENDO OCORRIDO NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. PETROBRAS.
COMPLEMENTO DE REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME - RMNR. PARCELA INSTITUÍDA POR
NORMA COLETIVA. FORMA DE CÁLCULO. NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA À NORMA COLETIVA FIRMADA
ENTRE AS PARTES. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.251.927/RN. 1. O Tribunal Pleno do Tribunal Superior do
Trabalho, no julgamento do Incidente de Recursos Repetitivos, nos autos dos processos n.º IRR-
21900-13.2011.5.21.0012 e IRR-118-26.2011.5.11.0012 (Tema Repetitivo nº 13), fixou tese jurídica, no
sentido de que "(...) os adicionais de origem constitucional e legal, destinados a remunerar o trabalho
em condições especiais ou prejudiciais (adicionais de periculosidade e insalubridade, adicionais pelo
trabalho noturno, de horas extras, repouso e alimentação e outros), não podem ser incluídos na base
de cálculo, para apuração do complemento da RMNR, sob pena de ofensa aos princípios da
isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade, da realidade e pela ínsita limitação à autonomia
da vontade coletiva. (...) ". 2. Em decisão diametralmente oposta, o Supremo Tribunal Federal, no
exame da tese firmada no referido incidente de recursos repetitivos, nos autos do RE nº
1.251.927/RN (trânsito em julgado em 5/3/2024), à luz do art. 7º, XXVI, da CF/1988, conferiu validade à
fórmula utilizada pela Petrobras para o cálculo da Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR,
julgando, em consequência, totalmente improcedente o pleito de diferenças do complemento de
RMNR, sob o fundamento de que o cômputo dos adicionais destinados a remunerar o trabalho em
condições especiais ou prejudiciais para a apuração da referida parcela não viola os princípios da
isonomia, da proporcionalidade e razoabilidade, " uma vez que foram observadas as necessárias
proporcionalidade, justiça e adequação no acordo coletivo realizado; acarretando sua plena
constitucionalidade, pois presente a racionalidade, a prudência, a indiscriminação, a causalidade, em
suma, a não-arbitrariedade ". 3. Nesse cenário, à luz da diretriz estabelecida no julgamento adrede
referido, verifica-se que o acórdão rescindendo, ao reconhecer validade da forma de cálculo da
parcela em questão, não importou a violação literal de qualquer dispositivo legal. 4. Ademais, em se
tratando de matéria de índole constitucional, a existência de divergência interpretativa, à época em
que proferida a decisão rescindenda, não constitui impedimento à incidência do corte rescisório,
sendo inaplicável o óbice da Súmula 83, I, do TST (Súmula 343 do STF). Recurso ordinário conhecido e
desprovido" (ROT-0000014-28.2017.5.05.0000, Subseção II Especializada em Dissídios
Individuais, Relator Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 14/02/2025).

 
"AÇÃO RESCISÓRIA SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. PETROBRAS. COMPLEMENTO DA RMNR. BASE

DE CÁLCULO. VALIDADE DA NORMA COLETIVA. 1. Discute-se nos autos a forma de cálculo do
complemento da Remuneração Mínima por Nível e Regime – RMNR, a partir do critério fixado em
norma coletiva firmada com a Petrobras. 2. A questão trazida no acórdão rescindendo diz respeito à
validade de norma coletiva que prevê a exclusão dos adicionais pagos em decorrência de condições
especiais ou prejudiciais de trabalho (periculosidade, noturno, HRA), retirando-os da base de cálculo
do complemento da RMNR. 3. No âmbito desta Corte Superior, a multiplicidade de recursos ensejou
a afetação da matéria à sistemática dos recursos de revista repetitivos, com fixação de tese
vinculante no âmbito da Justiça do Trabalho, pelo Tribunal Pleno, no sentido de que a autonomia da
vontade coletiva não poderia retirar a eficácia dos adicionais de origem legal ou constitucional, sob
pena de violação dos princípios da isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade e da realidade.
4. Contudo, o mérito do incidente foi objeto de recurso extraordinário (RE nº 1.251.927/DF), provido
pelo Supremo Tribunal Federal, concluindo-se por reformar o acórdão do TST e assentar a validade
da norma coletiva que estabeleceu o critério de cálculo do complemento da RMNR, a partir do art. 7º,
XXVI, da CF. 5. Assim, o precedente vinculante do Pleno do TST não mais subsiste no mundo jurídico,
em razão do efeito substitutivo do acórdão proferido pelo STF no julgamento do respectivo recurso
extraordinário, conforme disciplina o art. 1.008 do CPC. 6. Não bastasse, dos autos da Pet nº
7.755/DF, extrai-se determinação expressa, objetiva e inequívoca da Suprema Corte que impõe a
aplicação do entendimento adotado no RE nº 1.251.927/DF a todos os processos pendentes (inclusive
ações rescisórias), em que trazida discussão quanto ao cálculo do complemento da RMNR sob a ótica
da validade da norma coletiva, a partir do art. 7º, XXVI, da CF. 7. A questão, portanto, não comporta
mais discussão. Impõe-se a observância da autoridade da coisa julgada formada no RE nº
1.251.927/DF, com efeitos erga omnes e eficácia vinculante. 8. Ademais, tratando-se de matéria de
índole constitucional, esta Subseção possui entendimento pacífico de que a existência de divergência
interpretativa, à época em que proferida a decisão rescindenda, não constitui impedimento à
incidência do corte rescisório, quando posteriormente verificada efetiva e manifesta afronta a
preceitos da Constituição Federal. Inaplicável, portanto, o óbice da Súmula 83, I, do TST (Súmula 343
do STF), em relação a temas constitucionais. 9. No caso concreto, a pretensão rescisória vem
amparada, dentre outros fundamentos, em afronta ao art. 7º, XXVI, da CF, a atrair a constatação de
que a controvérsia apresenta índole constitucional. 10. Pertinente destacar, ademais, que o
entendimento adotado no julgamento do RE 1.251.927 não implica superação de precedente pela
Suprema Corte. 11. Isso porque o ARE 859.878 (Tema 795), julgado em 2015, não teve seu mérito
examinado, encontrando óbice na preliminar da ausência de repercussão geral, pela natureza
infraconstitucional do enfoque trazido naquela ocasião. 12. Disso se conclui que o julgamento do RE
1.251.927, em 2023, foi a primeira oportunidade em que a Suprema Corte adentrou no exame de
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mérito do cálculo do complemento da RMNR e assentou a necessidade de conferir validade aos
critérios negociados pela via coletiva, à luz do art. 7º, XXVI, da CF. 13. Logo, não incide a tese firmada
no julgamento do Tema 136 da Tabela de Repercussão Geral do STF. 14. No caso concreto, o acórdão
rescindendo adota tese de que “ os adicionais decorrentes de condições especiais de trabalho não
podem mesmo integrar o cálculo do Complemento de RMNR de forma a serem dela deduzidos ”. 15.
Constata-se, portanto, que a decisão rescindenda, ao afastar os adicionais legais da base de cálculo
do complemento da RMNR, incorreu em violação do art. 7º, XXVI, da CF, ao negar vigência aos exatos
termos pactuados em acordo coletivo. Ação rescisória admitida e julgada procedente" (AR-
1000176-10.2018.5.00.0000, Subseção II Especializada em Dissídios Individuais,
Relatora Ministra Morgana de Almeida Richa, DEJT 04/04/2025).

 
"BASE DE CÁLCULO DA RMNR - INCLUSÃO DOS ADICIONAIS - DIFERENÇAS SALARIAIS -

PRETENSÃO RESCISÓRIA FUNDAMENTADA EM VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DE LEI (ARTIGOS 5°, II e
XXXVI, 7°, XXVI, da CF/88, 611, §1°, DA CLT, 112,113 e 114, do CCB ). A questão concernente à base de
cálculo da Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR foi objeto de intensos debates não
apenas no âmbito dos Tribunais Regionais, como também entre as Turmas desta Corte. Trata-se de
uma verba instituída pela Petrobrás, por meio de Acordo Coletivo de Trabalho, com objetivo de
estabelecer um patamar remuneratório mínimo para cada nível e região de atuação da empresa, de
modo a garantir a isonomia dos valores recebidos pelos empregados. Essencialmente, a controvérsia
centrou-se em duas correntes divergentes: uma reconhecendo a validade da interpretação conferida
pela Petrobrás para efeito de cálculo da RMNR e outra em sentido contrário, daí advindo o
reconhecimento de diferenças salariais pleiteadas. A matéria foi submetida ao Pleno desta Corte, no
julgamento do IRR-21900-13.2011.5.21.0012 (Tema 13), em 21/06/2018, pelo qual foi sedimentada a
tese jurídica de que, "Considerando os fatos pretéritos e contemporâneos às negociações coletivas
que levaram à criação da remuneração mínima por nível e regime - RMNR, pela Petrobras e
empresas do grupo, positiva-se, sem que tanto conduza a vulneração do art. 7º, XXVI, da Constituição
Federal, que os adicionais de origem constitucional e legal, destinados a remunerar o trabalho em
condições especiais ou prejudiciais (adicionais de periculosidade e insalubridade, adicionais pelo
trabalho noturno, de horas extras, repouso e alimentação e outros), não podem ser incluídos na base
de cálculo, para apuração do complemento da RMNR, sob pena de ofensa aos princípios da
isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade, da realidade e pela ínsita limitação à autonomia
da vontade coletiva. Por outro lado, os adicionais criados por normas coletivas, regulamento
empresarial ou descritos nos contratos individuais de trabalho, sem lastro constitucional ou legal,
porque livres de tal império, podem ser absorvidos pelo cálculo do complemento de RMNR". Não
obstante, a controvérsia foi ainda submetida à apreciação do Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do Agravo Regimental interposto no RE 1251927, cujo trânsito em julgado ocorreu em
05/03/2024. No aspecto relevante à presente controvérsia, firmaram-se, na ementa do julgado, as
assertivas segundo as quais “O TST acolheu parcialmente os pedidos iniciais, para condenar a
Petrobras ao pagamento de diferenças do complemento de RMNR e reflexos, determinando que,
quando do cálculo da parcela denominada complemento de RMNR, os adicionais de origem
constitucional ou legal sejam excluídos, considerados dedutíveis apenas os adicionais criados por
normas coletivas, por regulamento de empresa ou meramente contratuais.” e “O acórdão do TST
desrespeita a jurisprudência desta CORTE fixada no RE 590.415, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Tema
152 da repercussão geral, bem como no RE 895.759AgR-segundo, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, e ainda,
na ADI 3423, Rel. GILMAR MENDES, pelos quais confirmou-se a constitucionalidade do art. 7º, XXVI,
da CF, que reconheceu as convenções e acordos coletivos de trabalho com direito dos
trabalhadores.”. Consoante se depreende, a ratio decidendi extraída do referido julgado reside na
necessidade de reconhecimento e observância das cláusulas firmadas em acordos coletivos, nos
termos do artigo 7º, XXVI, da CF/88, e conforme já decidido pelo STF no julgamento do Tema nº 152
da Tabela de Repercussão Geral. Portanto, prevaleceu, a teor do art. 987, §§ 1º e 2º, do CPC/2015, a
tese vinculante e erga omnes de que adicionais devem compor o cálculo da parcela RMNR, a qual
considera o nível da carreira, a região e o regime de trabalho de cada empregado, nos termos das
cláusulas previstas em acordo coletivo que a instituiu. No caso dos autos, dentre os diversos
fundamentos consignados no acórdão rescindendo, destacam-se os seguintes: a) “A RMNR não pode
igualar nos casos nos quais a Constituição exige desigualdade. Essa constatação, a qual é bastante
per si, ganha agravamento quando se infere da própria cláusula normativa que a observância da
remuneração mínima ocorre "sem prejuízo de eventuais outras parcelas pagas, podendo resultar em
valor superior a RMNR". A isonomia, a qual se mostra assim deliberadamente parcial, ressalva
apenas os elementos de discriminação que a tabela de níveis remuneratórios da empresa entende
razoáveis, sem qualquer parâmetro na lei. É como dizer: há parcelas, criadas aparentemente no
âmbito da empresa, as quais não seriam absorvidas pela RMNR, enquanto os adicionais previstos
em norma estatal o seriam. O discrímen legal ou mesmo constitucional é pretensiosamente
desconsiderado pelo modelo exegético proposto pela defesa, em proveito da forma discriminatória
de remunerar supostamente criada pela norma coletiva. Como visto, não o foi, nem poderia ter
sido.”; b) “O artigo 7º, XXVI, da Constituição não autoriza a negociação coletiva quando ela estabelece
regra de isonomia que despreza elementos de discriminação exigidos por lei e pela norma
constitucional.”; e c) “De tal forma, encontra-se a decisão da Turma em perfeita consonância com a
jurisprudência atual desta SBDI-1 em sua composição plena, no sentido de não se incluir no cômputo
do cálculo da parcela RMNR, os adicionais oriundos da Constituição ou de lei imperativa devidos em
razão de condições especiais do trabalho.”. Diante disso, é certo que o acórdão rescindendo não se
encontra em sintonia com a ratio decidendi do julgamento proferido pelo STF no julgamento do RE
1251927, estando ainda em dissonância com a tese firmada no Tema nº 152 da Tabela de
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Repercussão Geral e em contraposição ao disposto no artigo 7º, XXVI, da CF/88, razão pela qual se
deve admitir o pedido de corte rescisório fundamentado no artigo 485, V, do CPC/73. Ação rescisória
julgada procedente para excluir da condenação as diferenças salariais decorrentes dos critérios de
cálculo da parcela RMNR. Há precedentes desta SBDI-2 em casos análogos. Ação rescisória
procedente" (AR-22453-08.2016.5.00.0000, Subseção II Especializada em Dissídios
Individuais, Relatora Ministra Liana Chaib, DEJT 07/01/2025).
 
Ante o exposto, tendo a decisão vinculante desta Corte sido substituída pela

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do respectivo RE-1251927/RN, declara-
se superada a tese firmada pelo Tribunal Pleno desta Corte no IRR-21900-13.2011.5.21.0012.

 
2. ALCANCE, EFEITOS E CONSEQUÊNCIAS DA DECLARAÇÃO DE SUPERAÇÃO DA

TESE VINCULANTE
 
O § 17 do art. 896 da CLT estabelece que o Tribunal poderá modular os efeitos da

decisão que alterar a tese firmada em julgamento de recursos repetitivos.
Entretanto, em se tratando da hipótese em que a superação do entendimento

vinculante firmado no Tema 13 da Tabela de Recursos Repetitivos desta Corte decorreu da expressa
reforma da decisão que aplicou a tese firmada Pelo Tribunal Pleno, mediante decisão substitutiva (art.
1.088 do CPC) proferida pelo Supremo Tribunal Federal sem modulação de efeitos, não há modulação a
ser estabelecida por este Tribunal.

Não houve alteração do entendimento no âmbito desta Corte resultante da
reinterpretação dos elementos envolvidos no debate, mas efetiva cassação da decisão anterior (art.
1.008 do CPC), com a sua exclusão do mundo jurídico.

A decisão agora prevalecente sobre a matéria é a que foi proferida pelo Supremo
Tribunal Federal no RE-1251927/RN, cabendo a julgador aferir a existência de identidade entre as
premissas fáticas do caso concreto e as abordadas no referido julgado paradigma para decidir sobre a
sua aplicação.

Cumpre reiterar que o § 2º do art. 987 do CPC estabelece que, apreciado o mérito
do recurso extraordinário interposto em processo de incidente de recursos repetitivos, “a tese jurídica

adotada pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça será aplicada no território nacional a todos os

processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito”.
Nesse sentido, imperioso registrar que, ao julgar o Ag-PET-7.755DF (DJE

26/6/2024), a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal confirmou a decisão do relator, Ministro Alexandre
de Moraes, o qual, ao extinguir a PET-7.755 em razão do julgamento definitivo do RE-1.251.927/RN,
afirmou que o “entendimento formado no precedente do RE 1251927 AgR-sexto deve ser aplicado em todos os processos

pendentes, em que discutida a matéria” (Pet 7755/DF, Relator Ministro Alexandre de Moraes, DJE 2/5/2024,
sem grifo no original).

Vale consignar, ainda, que a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no
AG-RE-1.251.927/RN tem sido adotada como parâmetro de exame de reclamações constitucionais, o que
evidencia o efeito vinculante da decisão (art. 103-A, § 3º, da Constituição da República), conforme
demonstram, entre outros, os seguintes precedentes da 1ª Turma:

 
“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. VIOLAÇÃO À

SÚMULA 734. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO QUE DECIDIDO PELA CORTE NO JULGAMENTO DO RE
1.251.927-RG. OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo Interno em face de
decisão que julgou procedente a Reclamação. II. QUESTÃO JURÍDICA EM DISCUSSÃO 2. Discute-se (i) a
incidência do óbice da Súmula 734 no caso concreto e (ii) a violação à autoridade da decisão
proferida por esta CORTE no julgamento do RE 1.251.927, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES; e da PET
7.755, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A decisão reclamada, ao
determinar o prosseguimento da execução de sentença em desfavor da Reclamante, com ordem de
pagamento de diferenças salariais decorrentes do recálculo da parcela relativa à Complementação
da RMNR, violou o entendimento desta CORTE assentado no RE 1.251.927, segundo o qual as parcelas
remuneratórias devem ser computadas na base de cálculo da complementação da RMNR. 4. O
entendimento fixado pela CORTE no RE 1.251.927 deve ser aplicado em todas as fases do processo,
como bem relatado no paradigma, no qual foi apreciado pedido de suspensão do pagamento “das
obrigações de trato sucessivo provenientes de decisão judicial, transitadas em julgada ou não, que
alterem a fórmula de cálculo do complemento da RMNR”, razão pela qual não há que se falar em
violação aos termos da Súmula 734 desta CORTE. IV. DISPOSITIVO 5. Agravo Interno a que se nega
provimento” (Rcl 76342 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma,
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julgado em 24-03-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 01-04-2025
PUBLIC 02-04-2025).

 
“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. VIOLAÇÃO À

SÚMULA 734. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO QUE DECIDIDO PELA CORTE NO JULGAMENTO DO RE
1.251.927-RG. OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo Interno em face de
decisão que julgou procedente a Reclamação. II. QUESTÃO JURÍDICA EM DISCUSSÃO 2. Discute-se (i) a
incidência do óbice da Súmula 734 no caso concreto e (ii) a violação à autoridade da decisão
proferida por esta CORTE no julgamento do RE 1.251.927, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES; e da PET
7.755, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A decisão reclamada, ao
determinar o prosseguimento da execução de sentença em desfavor da Reclamante, com ordem de
pagamento de diferenças salariais decorrentes do recálculo da parcela relativa à Complementação
da RMNR, violou o entendimento desta CORTE assentado no RE 1.251.927, segundo o qual as parcelas
remuneratórias devem ser computadas na base de cálculo da complementação da RMNR. 4. O
entendimento fixado pela CORTE no RE 1.251.927 deve ser aplicado em todas as fases do processo,
como bem relatado no paradigma, no qual foi apreciado pedido de suspensão do pagamento “das
obrigações de trato sucessivo provenientes de decisão judicial, transitadas em julgada ou não, que
alterem a fórmula de cálculo do complemento da RMNR”, razão pela qual não há que se falar em
violação aos termos da Súmula 734 desta CORTE. IV. DISPOSITIVO 5. Agravo Interno a que se nega
provimento” (Rcl 74828 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma,
julgado em 24-03-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 01-04-2025
PUBLIC 02-04-2025)

 
“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. VIOLAÇÃO AO

QUE DECIDIDO PELA CORTE NO JULGAMENTO DO RE 1.251.927-RG. OCORRÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo Interno em face de decisão que julgou procedente a
Reclamação. II. QUESTÃO JURÍDICA EM DISCUSSÃO 2. Discute-se a violação à autoridade da decisão
proferida por esta CORTE no julgamento do RE 1.251.927, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES; e da PET
7.755, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Esta CORTE assentou a perda de
objeto da PET 7.755, em razão do julgamento definitivo do RE 1.251.927, destacando que o
entendimento formado no referido precedente deve ser aplicado em todos os processos pendentes,
em que discutida a matéria que envolve o pagamento das diferenças do complemento RMNR
(Remuneração Mínima por Nível e Regime). 4. A decisão reclamada, ao determinar a exclusão do
adicional de periculosidade da base de cálculo do Complemento de RMNR, violou o entendimento
desta CORTE assentado no RE 1.251.927, de acordo com o qual essa parcela deve ser computada na
base de cálculo da complementação da RMNR. IV. DISPOSITIVO 5. Agravo Interno a que se nega
provimento” (Rcl 72778 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma,
julgado em 19-11-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s / n DIVULG 22-11-2024
PUBLIC 25-11-2024).
 
Dessa forma, como já dito anteriormente, cumpre ao julgador, no exame do caso

concreto envolvendo a mesma questão (complemento de RMNR), aferir a existência de distinção ou de
identidade entre o caso submetido a seu julgamento e os fundamentos que nortearam a decisão
paradigma proferida pela Suprema Corte no referido AG-RE-1251927.

Por fim, oportuno consignar que, até o momento, não foi constatada a existência
de decisão de mérito da 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal sobre os efeitos da tese firmada no
julgamento AG-RE-1.251.927/RN. Na única decisão proferida sobre a questão, a 2ª Turma do STF se
limitou a não conhecer de agravo interposto contra decisão proferida em reclamação, em razão da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, verbis:

 
“RECLAMAÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO. I CASO EM EXAME 1. Acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região
que condenou a empresa reclamante ao pagamento de diferenças salariais referente à rubrica
RMNR. 2. Suposta violação ao decidido no RE 1.251.927 e na Súmula Vinculante 10 do STF . II
QUESTÃO DISCUTIDA 3. O dever da parte agravante de, mediante o agravo, impugnar de modo
específico os fundamentos da decisão agravada (vide art. 317, § 1º, do RISTF, e art. 1.021, § 1º, CPC). III
RAZÕES DE DECIDIR 4. Não atende a norma do art. 1.021, § 1º, do CPC e art. 317, § 1º, do RISTF o
agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada. III
DISPOSITIVO 5. Agravo regimental não conhecido” (Rcl 71026 AgR, Relator(a): EDSON
FACHIN, Segunda Turma, julgado em 09-12-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s /
n DIVULG 17-12-2024 PUBLIC 18-12-2024).
 
Ante o exposto, não há modulação de efeitos a ser estabelecida por este Tribunal.
 
ISTO POSTO
 
ACORDAM os Ministros do Tribunal Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, por
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unanimidade, acolher o incidente de superação de precedente vinculante e declarar superada a tese
vinculante firmada nos autos do IRR-21900-13.2011.5.21.0012, sem modulação de efeitos.

 
Brasília, 28 de abril de 2025.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

SERGIO PINTO MARTINS
Ministro Relator

Firmado por assinatura digital em 09/05/2025 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura
de Chaves Públicas Brasileira.

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
6
2
0
2
4
8
8
8
7
0
1
E
F
1
A
.


